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Introdução

A água está na origem da vida. É o ele-
mento mais abundante do planeta e, ao 
mesmo tempo, uma riqueza verdadeira-
mente insubstituível.

Porém, a água, que cobre cerca de 70 
por cento do planeta, é mais abundante 
nos mares e oceanos onde contém sal. 
A água doce é apenas uma pequena par-
cela, de entre 1 e 2 por cento, do total de 
água que existe na Terra. Encontramo-la 
nos glaciares, nos rios e nos lagos e, em 
pequeníssima quantidade, no subsolo.

Ao longo do século XX, assistiu-se a um 
enorme crescimento da população mun-
dial e os desperdícios e contaminações 
decorrentes do desenvolvimento das 
sociedades conduziram ao aumento da 
poluição. Todos estes acontecimentos le-
varam organizações internacionais, como 
a UNESCO, a declararem a água o recur-
so estratégico do século XXI. Podemos 
considerá-la, de facto, o grande activo da 
humanidade, aquele que mais devemos 
promover, valorizar e proteger para asse-
gurarmos o desenvolvimento sustentável 
do planeta.

A verdade é que a água é usada por todo 
o lado no quotidiano das pessoas e tem 
um papel fundamental na economia mo-
derna. Adivinha-se, por isso, que a ges-
tão sustentável da água é um dos maiores 
desafios que o Homem enfrentará durante 
o século XXI.

Ao longo da história, foi deixando raízes 
na cultura europeia uma especial dedi-
cação à água e uma atenção à riqueza e 
diversidade que a caracterizam. O culto 
da água, na qualidade de produto natural 
e específico remonta aos primórdios do 

Império Romano. Esta civilização associa-
va a preservação da qualidade original da 
água a múltiplas propriedades ligadas à 
saúde e ao bem-estar. É no âmbito desta 
tradição que emerge o sector das águas 
minerais naturais e das águas de nascen-
te – uma actividade económica de valor 
económico, social e ambiental significati-
vos.

Em Portugal, as águas minerais naturais 
e as águas de nascente sempre desper-
taram enorme interesse pela excepcional 
qualidade, diversidade e efeitos favoráveis 
à saúde. As águas naturais portuguesas 
estão de facto entre as águas europeias 
mais valorizadas.

Provenientes de aquíferos localizados nas 
profundidades do subsolo, as águas mi-
nerais naturais e as águas de nascente 
têm características que as distinguem: 
origem natural identificada, composição 
físico-química estável, além de singulari-
dade, já que não há duas águas iguais. 
Também a presença de sais minerais e 
de outros oligoelementos (resultantes ex-
clusivamente da interacção da água e da 
rocha por onde passou durante décadas 
ou mesmo séculos) tornam único este 
elemento. Mas o que é mais importante, 
o valor maior e mais significativo é que 
nenhuma outra água é 100 por cento na-
tural, como o são as águas minerais natu-
rais e as águas de nascente. Esta genuína 
e singular ligação à natureza em estado 
puro é sublinhada e garantida pela legisla-
ção europeia e nacional sobre a activida-
de, que proíbe expressamente a utilização 
de qualquer tipo de tratamento químico, 
em todas as fases do processo, desde a 
captação até chegar ao consumidor final, 

No último decénio, a indústria portuguesa 
do sector – com 31 unidades de engarra-
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famento em actividade (2010) – alcançou 
um estado de desenvolvimento tecnoló-
gico, ambiental e científico assinalável. 
As marcas que representam o sector be-
neficiam de reconhecida confiança e no-
toriedade, quer em Portugal quer além 
fronteiras.

No caminho percorrido, a preocupação 
dominante foi sempre a de acautelar as 
características de um produto natural de 
elevada qualidade, assegurando a protec-
ção do ambiente em que existe e a sus-
tentabilidade da exploração deste precio-
so recurso.

Este sector representa para a economia 
portuguesa, de acordo com os dados de 
2009 que incluem a importante compo-
nente das exportações, uma riqueza su-
perior a 290 milhões de euros. Directa e 
indirectamente, são assegurados mais de 
10 000 postos de trabalho e o facto de 

as unidades industriais se situarem jun-
to das nascentes, em regiões do interior 
mais isoladas e desfavorecidas, contribui 
significativamente para atenuar as assi-
metrias regionais no país. É, pois, funda-
mental continuar a defender a elevação 
dos padrões de qualidade, sublinhando, 
cada vez mais, o “valor acrescentado” 
que constitui o facto de se tratar de um 
produto natural.

Importa centrar as preocupações na qua-
lidade da água – recurso natural e reno-
vável – continuar a apostar na defesa dos 
aquíferos e na protecção do ambiente 
envolvente, mostrar que é possível com-
binar actividade económica concorrencial 
e competitiva com sustentabilidade e res-
ponsabilidade para com as gerações fu-
turas. A ideia de defender e preservar a 
água como recurso natural insubstituível, 
e assim alicerçar uma indústria relevante 
para o país e para os consumidores, com-
pleta o quadro estratégico.

Neste Livro Branco, foi organizada e siste-
matizada informação sobre a água mine-
ral natural e a água de nascente, enquan-
to recurso natural de grande valor, capaz 
de criar riqueza para as populações, para 
o País e para o consumidor. Ele constitui 
também uma forma de participar no deba-
te sobre as questões de sustentabilidade 
ambiental que estão em curso na socieda-
de. Neste contexto, a questão das águas 
engarrafadas é muitas vezes apresentada 
incorrectamente, pois ignoram-se cul-
turas específicas, tradições e valores de 
hoje e de sempre. Esquece-se, sobretu-
do, a diferença que constitui a qualidade 
excepcional das águas minerais naturais e 
das águas de nascente portuguesas, que 
o consumidor tem valorizado.

Lisboa, Abril de 2011 
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O ciclo da gua
«As águas minerais naturais e de nascente são águas subterrâneas que estão contidas 
em aquíferos naturalmente protegidos de agentes poluidores e que, por esta razão, 
podem ser consumidas sem tratamento»

José Martins Carvalho, Professor Universitário, Geólogo
Caderno APIAM 2, 2000
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1.1. A convocação 
do ciclo da água

Todos os seres vivos, incluindo o Homem, 
dependem da água para viver.
 
O planeta em que vivemos tem cerca de 
4600 milhões de anos, as rochas mais 
antigas datam de há cerca de 3800 
milhões de anos e os primeiros sinais de 
vida apareceram na água há 3500 milhões 
de anos.
   
De facto, todos os seres vivos são funda-
mentalmente compostos por água. Hoje, 
como no passado, dependemos da água, 
quer para evoluirmos, quer para diaria-
mente sobrevivermos.

A água é indispensável à vida; sem ela, 
não existe vida, pelo menos, na forma 
com que a conhecemos.

A vida teve início no mar e, ao longo de 
milhões de anos, foi-se tornando cada 
vez mais complexa, até que se formou a 
terra firme. Mas, neste novo meio 
ambiente, neste novo habitat, onde não 
havia água, a vida não poderia desenvol-
ver-se. 

O chamado ciclo da água ocorre então 
para preservar a vida. O Sol, na qualida-
de de grande motor biológico, evapora a 
água dos mares e dos oceanos, que em 
forma de vapor vai constituir as nuvens 
na atmosfera. Ao regressar à Terra sob 
a forma de chuva ou de neve, a água é 
repartida pelos continentes.

Actualmente, dois terços do planeta es-
tão cobertos de água e apenas o terço 
restante corresponde à terra firme dos 
continentes.

Uma parte importante da água que chega 
à superfície terrestre em forma de chuva 
ou de neve escorre em torrente ou nos 
rios. Parte desta água infiltra-se no solo, 
outra parte é devolvida à atmosfera em 
forma de vapor de água que se forma por 
aquecimento da água dos rios e dos lagos 
ou por transpiração das plantas. A parte 
restante, uma pequeníssima parcela do 
total, infiltra-se no subsolo dando origem 
às águas subterrâneas.

É esta parcela de água que está na ori-
gem da água mineral natural e da água de 
nascente e é o facto de ser tão diminuta 
que levanta a necessidade de a proteger, 
preservar e valorizar.

1.2. A água e o reino 
natural: um laboratório 
subterrâneo muito 
especial 

No momento da infiltração no subsolo, 
tem início um processo lento e complexo 
de filtração natural que se encarregará de 
eliminar os microorganismos e as subs-
tâncias em suspensão. Durante este mes-
mo processo subterrâneo, a água será 
enriquecida por sais minerais.

São três os aspectos que influen-
ciam o resultado da mineralização 
de uma água.

1.O tipo de rocha através da qual a água 
circula. Ao dissolver minerais, a água ab-
sorve os sais correspondentes, que de-
pois a tornarão numa água de caracterís-
ticas únicas.

2.O tempo de permanência e de contacto 
de uma água com o subsolo. Pode ser de 
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algumas horas e pode chegar às dezenas 
de milhares de anos. Normalmente, quan-
to mais demorado for o contacto entre a 
rocha e a água maior será o grau de mi-
neralização.

3. A temperatura do aquífero e a profun-
didade. A uma maior profundidade de cir-
culação subterrânea corresponderá uma 
temperatura mais alta e, em consequên-
cia, um teor de sais minerais maior.

Os cinco elementos que constituem o 
laboratório subterrâneo são, portanto, 
a água, a rocha, o espaço, o tempo e a 
temperatura.

Podemos incluir um sexto elemento, 
mais pontual e menos importante: os fe-
nómenos próprios de algumas regiões 
onde há actividade vulcânica e sísmica 
significativa. Nestas zonas, a presença de 
gás, fundamentalmente gás carbónico, e 
de minerais muito especiais, como o flúor 
e o lítio, por exemplo, podem ajudar a 
enriquecer ainda mais uma determinada 
água subterrânea.

O que fica claramente demonstrado é 
que não há duas águas subterrâneas 
iguais. Cada água mineral natural e cada 
água de nascente identificam-se pela 
origem e pelo percurso singular, bem como 
pela história do subsolo. Para as identifi-
carmos, não devemos, pois, considerar 
apenas os componentes maioritários de 
uma água (bicarbonatos, sódio, cálcio 
etc.), mas também os oligoelementos que 
enriquecem cada água em especial e a 
tornam diferente de todas as outras.

1.3. O circuito 
hidrogeológico das águas 
minerais naturais e das 
águas de nascente 

As águas minerais naturais e as águas de 
nascente são, portanto, águas subterrâ-
neas. Mas não são umas quaisquer águas 
subterrâneas, pois os aquíferos prote-
gem-nas naturalmente de agentes polui-
dores. É por esta razão que estas águas 
podem ser consumidas sem que sejam 
quimicamente tratadas. 

Apenas podem ascender à categoria de 
águas minerais naturais e de águas de 
nascente os tipos mais nobres de águas 
subterrâneas. 

Nos aquíferos onde existem águas mi-
nerais naturais e águas de nascente, o 
tempo de contacto entre a água e a ro-
cha pode chegar, em certos casos, às 
dezenas ou centenas de anos. Estas 
águas beneficiam, pois, de mais minerali-
zação e de mais energia do que as águas 
comuns da mesma região.

Por adquirirem tais características, algu-
mas águas minerais naturais podem ter 
efeitos benéficos para a saúde.

O conhecimento do circuito que cada 
água mineral natural e água de nascente 
faz por entre rochas (circuito hidrogeoló-
gico) é vital para garantir a qualidade da 
água captada, ou seja, da água que che-
ga ao consumidor. 
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Os industriais que são membros da 
APIAM têm realizado importantes investi-
mentos, com o objectivo de caracterizar 
os circuitos hidrogeológicos das águas 
que comercializam.

Estes investimentos resultam em estudos 
sobre a pesquisa e a captação da água e 
servem, também, de apoio à tomada de 
medidas de ordenamento do território, 
que se concretizam no estabelecimento 
de perímetros de protecção.

Em primeiro lugar, é necessário determi-
nar o volume de cada água mineral natural 
e de nascente que pode ser explorado de 
forma sustentada. Este volume varia con-
soante a precipitação e a geometria do 
aquífero, pelo que controlar a exploração 
é fundamental para assegurar a manu-
tenção da qualidade e da quantidade de 
água.

De seguida, é importante conhecer o tipo 
de rocha e a forma dos espaços vazios 
onde a água circula e está contida. De 
facto, nalguns sistemas, a água circula 
por poros; noutros, por fissuras e frac-
turas. É este o caso da maior parte das 
águas minerais naturais e de nascente 
portuguesas. 

Para além da caracterização do tipo e da 
forma do aquífero, é necessário proceder 
à quantificação das forças que condicio-
nam a velocidade e o sentido do fluxo de 
água. O mais importante é a condutivida-
de hidráulica, ou seja, a capacidade da 
rocha para deixar passar a água.

O conhecimento do revestimento exterior 
do aquífero é da maior importância pois 
dele depende que o sistema se mantenha 
imune a ataques poluentes. 

Algumas técnicas recentes permitem 
fazer um estudo mais esclarecedor das 
condições de circulação das águas mi-
nerais naturais e das águas de nascente. 
É o caso das modernas metodologias de 
captação e de monitorização.

O circuito das principais águas minerais 
e águas de nascente portuguesas pelas 
rochas (circuito hidrogeológico) é razoa-
velmente conhecido, o que garante uma 
exploração feita de acordo com os mais 
altos critérios de qualidade.

1.4. A circulação 
das águas no subsolo 
obedece às leis da 
hidráulica 

A circulação da água no subsolo está 
essencialmente submetida à força da 
gravidade. As águas da chuva infiltra-
das deslocam-se no sentido da maior 
inclinação descendente e o percurso 
termina quando encontram uma saída 
natural (nascentes) ou artificial: poços, 
galerias ou furos.

Quanto aos processos de subida das 
águas minerais naturais e das águas de 
nascente, importa explicar, em primei-
ro lugar, que as zonas de descarga se 
encontram sempre mais baixas do que as 
áreas de infiltração da água no solo.

Nos casos em que o circuito hidrogeo-
lógico é simples, a gravidade explica a 
posição e a emergência de certas nas-
centes. Noutras situações, a explicação 
está em fenómenos mais complexos. Por 
exemplo, a temperatura alta e / ou a exis-
tência de gases determinam que a água 
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seja menos densa que as águas comuns, 
factor que favorece a subida.

Sente-se, cada vez mais, a necessidade 
de substituir as primitivas emergências 
naturais de água por modernos sistemas 
de captação, com o objectivo de melhor 
preservar a qualidade e a quantidade dos 
recursos disponíveis.

Essa substituição é feita com recurso a 
metodologias mais ou menos complexas, 
no domínio da hidrogeologia, que abran-
gem as fases de prospecção, pesquisa e 
captação.

Durante a prospecção de águas é vulgar 
o recurso a ferramentas como as imagens 
de satélite e a fotografia aérea, as cartas 
geológicas, o rastreio de pontos de água 
e os levantamentos geofísicos. Todas 
estas ferramentas integram actualmente 
a rotina dos hidrogeólogos que trabalham 
para a indústria de águas naturais engar-
rafadas portuguesas.

A pesquisa e a captação implicam que se 
proceda à realização de sondagens me-
cânicas, ou seja, àquilo a que vulgarmen-
te se chama “furos”. O tipo mais comum 
de obra de captação é o furo vertical. 
Mas conhecem-se casos de modernas 
captações feitas por meio de furo hori-
zontal ou inclinado. Em zonas em que o 
enquadramento ecológico é excepcional, 
preferiu-se alimentar uma ou outra linha 
de engarrafamento com as tradicionais 
nascentes.

Estas operações servem, também, para 
melhorar, passo a passo, o modelo con-
ceptual do sistema hidrogeológico.

A observação regular das captações, no 
local, bem como o registo das principais 
componentes do ciclo hidrológico é muito 
importante para a manutenção da quali-
dade da água mineral natural e da água 
de nascente. É por esta razão que o con-
trolo sistemático de aspectos como a pre-
cipitação, a temperatura do ar, o estado 
dos caudais, as quantidades e caracterís-
ticas físico-químicas e bacteriológicos faz 
parte da rotina das unidades de produção 
de água mineral natural e de água de nas-
cente em funcionamento.
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As guas minerais naturais 
e as guas de nascente, sua 
origem e evolução histórica
em Portugal 
«A riqueza hidromineral de Portugal é conhecida e utilizada desde o tempo dos 
Romanos. Já Francisco da Fonseca Henriques na sua obra intitulada Aquilégio 
Medicinal, datada de 1726, refere que “... São as águas que correm e que cruzam as 
entranhas da terra; o sangue que nas veias circula neste material gigante do mundo; e 
como do vício do sangue procedem vulgarmente as maiores enfermidades quis o autor 
desta obra, ... mostrar ao mundo o corpo do nosso Portugal, a pureza deste sangue, 
examinando os minerais destas veias.”»

DGGE, Ministério da Economia e Inovação
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2.1. Breve esboço 
Histórico

O culto da água e a associação deste 
elemento ao divino é inerente à condição 
humana. A chuva e o mar têm assumido 
significados muito diferentes em cada 
uma das diferentes culturas. Grandes 
cursos de água, como o Nilo e o Gan-
ges, representaram a união com deuses. 
Alguns rios e lagos estiveram sempre li-
gados a mitos ou à crença de que eram 
habitados por criaturas mágicas.

Na mitologia grega, a deusa da juventu-
de, Hebe, curou o irmão, Ares, deus da 
guerra, com as águas de uma fonte e 
Hércules retemperou as forças com as 
águas de Termópilas.

Os monumentos megalíticos relacionados 
com cerimónias fúnebres pré-históricas 
encontram-se muitas vezes junto a nas-
centes de água. Celtas, Francos e Ger-

manos, na Europa, bem como outros 
povos das culturas ancestrais das Amé-
ricas pré-colombianas, sempre prestaram 
especial tributo aos lugares onde nascem 
estas águas de características tão espe-
ciais (termais, sulfurosas, carbónicas…) e 
tão comprovadamente benéficas para a 
saúde.

À medida que a medicina ia avan-
çando, foram sendo confirmados tais 
efeitos benéficos e até comprovada a 
maior extensão dos mesmos. Foi o caso, 
por exemplo, dos que se relacionam com 
as doenças da pele e dos ossos. 

Foi Hipócrates o primeiro a descrever os 
efeitos benéficos de determinadas águas 
minerais. Mas, também, os maiores filó-
sofos da antiga Grécia, como Sócrates, 
Platão e Aristóteles, abordaram os inegá-
veis méritos deste elemento. Em Roma, 
arquitectos e pensadores referiram-se 
às propriedades curativas das águas 
minerais e às maravilhas dos banhos a 
diferentes temperaturas. 

A hidratação corporal nas termas marcou 
a cultura do mundo romano e serviu de 
matriz às ligações entre as diferentes es-
tâncias onde tais propriedades curativas 
eram evidenciadas.

Com a queda do Império Romano e 
a chegada dos povos bárbaros do 
norte da Europa não se perdeu a tradição 
das águas minerais que se associavam a 
curas. Os árabes utilizaram, igualmente, 
com profusão as águas minerais e termais 
e, na Idade Média, os cristãos e os judeus 
adoptaram comportamento semelhante. 

Na Península Ibérica, também se genera-
lizou a utilização de águas minerais para 
culto e lazer. Hoje, existem no nosso país 
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inúmeros vestígios deste verdadeiro culto 
dos romanos pelas águas. Em Portugal, 
por seu lado, o uso destas águas re-
monta a período anterior ao do início da 
nacionalidade.

Na antiga Lusitânia, os romanos foram 
indiscutivelmente os precursores da 
hidrologia, que mais tarde, já em pleno 
reinado de D. Afonso Henriques, come-
çou a ter relevo com a fundação de esta-
belecimentos de assistência.

A utilização de água mineral natural acom-
panhou, desde a fundação, a história de 
Portugal. D. Afonso Henriques esteve, 
em 1207, nas termas de S. Pedro do Sul 
(antiga Alafões) a restabelecer-se da 
fractura de uma perna, que sofreu no 
cerco de Badajoz. D. João I terá estado 
nas águas da Taipas. D. Leonor de Len-
castre, esposa de D. João II, mandou edi-
ficar, em 1485, no termo de Óbidos, um 
hospital balnear de umas “caldas”, que 
passaram a chamar-se Caldas da Rainha. 
O rei, por sua vez, terá recorrido às águas 
das Caldas de Monchique.

2.2. Evolução dos estudos 
científicos

Estes factos históricos não significam 
que, nessas épocas, as termas fossem 
muito frequentadas, até porque a maioria 
da população não disporia de condições 
de vida para o fazer. O que significam, 
sem dúvida, é que sempre existiu a con-
vicção de que as águas têm propriedades 
curativas. É principalmente a partir do sé-
culo XVI que se intensifica, em Portugal, 
como em todo o mundo, o uso da água 
para fins curativos.

Pouco a pouco, o que era observação 
empírica foi dando lugar à ciência e os 
avanços da química analítica reflectiram-
se num maior conhecimento das águas 
minerais.

Os primeiros estudos científicos sobre as 
águas, com significado histórico, datam 
do século XVIII. Em 1726, Francisco da 
Fonseca Rodrigues, médico de D. João V, 
publicou um livro com o título Aquilégio 
Medicinal, no qual, como diz no subtítulo, 
dá notícia das águas ”de caldas, de Fon-
tes, Rios, Poços, Lagoas e Cisternas do 
Reino de Portugal e dos Algarves que ou 
pelas virtudes medicinais, que têm, ou por 
outra alguma singularidade, são dignas de 
particular memória”. O mérito desta obra 
não foi além do de um trabalho de inven-
tariação de nascentes, não se encontran-
do nela nenhuma chamada de atenção 
para a importância desempenhada pela 
composição química. Parece ter sido um 
médico residente em Londres, Jacob de 
Castro Sarmento, o primeiro português 
a referir-se ao interesse da composição 
química das águas e à ideia de que nela 
residiria o esclarecimento da comprovada 
acção terapêutica (1758).

A análise de certos trabalhos e das lições 
de professores de Coimbra permite de-
duzir que a análise de águas marcou a 
actividade científica da química naquela 
cidade universitária. O livro Elementos 
de Chimica, de Vicente Coelho de Sea-
bra, aluno de Vandelli e, mais tarde, lente 
substituto, contém um capítulo dedicado 
à análise das águas minerais. O autor pro-
cede à classificação das águas com base 
em substâncias dissolvidas e nos méto-
dos analíticos recomendados. O livro de 
Seabra, escrito logo após a conclusão do 
curso de Filosofia, consta de duas partes: 
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a primeira, publicada em 1788 e a segun-
da, dois anos depois. É uma obra famosa 
por ser o primeiro livro de um autor por-
tuguês escrito na nova linguagem da quí-
mica e numa altura em que a teoria de 
Lavoisier não tinha ainda aceitação gene-
ralizada na maioria dos países europeus.

O interesse pelas águas estendeu-se, 
entretanto, à Faculdade de Medicina da 
Universidade de Coimbra, cujo professor 
Francisco Tavares publicou, em 1791, o 
opúsculo Advertência sobre abusos e 
legítimo uso das águas minerais das 
Caldas da Raínha para servir de 
regulamento aos enfermos que deles 
têm precisão real. A criação da Acade-
mia das Ciências de Lisboa, por D. Maria 
I, em 1779, foi outro acontecimento que 
acabou por se reflectir no desenvolvi-
mento do estudo das águas, no final do 
século. Congregando os mais destacados 
nomes da ciência da altura, esta institui-
ção dá, então, importância especial ao 
estudo da água. Demonstra-o a publi-
cação de muitas análises nas memórias 
da Academia, que se tornou num pólo de 
desenvolvimento desta área do conheci-
mento, especialmente da parte química.

Ao longo do século XIX, o estudo das 
águas foi-se alargando à Escola Politéc-
nica de Lisboa e à Academia Politécnica 
do Porto. Acompanhando o interesse dos 
cientistas e das populações, o Estado 
procurou proteger as águas medicinais, 
tomando medidas e encarregando pesso-
as ou comissões de proceder a estudos 
laboratoriais, à inventariação e recolha de 
dados analíticos.

2.3. O termalismo 
na origem da indústria 
de engarrafamento 

No século XIX, em Portugal, como no res-
to da Europa, as termas eram sobretudo 
frequentadas pela aristocracia e pela bur-
guesia. No entanto, já por todo o lado se 
acreditava que as águas minerais tinham 
propriedades curativas.

Com efeito, é no contexto do termalismo 
que o mercado da água mineral natural 
emerge, o que reflecte a consciência do 
acréscimo de benefícios para a saúde, 
bem como a preocupação em afastar as 
doenças e contaminações que se recea-
vam.

Neste tempo, de enormes progressos 
científicos, tecnológicos e industriais, 
em que se identificaram os micróbios e 
as contaminações bacterianas, Pasteur 
afirmou: “nós bebemos 90 por cento das 
nossas doenças”. 

Esta ideia esteve, em grande medida, na 
origem do sucesso da indústria do engar-
rafamento de águas minerais. Analisadas, 
estudadas, filtradas, protegidas e subme-
tidas a processos de enchimento junto 
das nascentes, em unidades industriais 
praticantes de avançados princípios higi-
énicos, as águas minerais,  acabaram por 
revelar inúmeras vantagens e uma cres-
cente adequação ao consumo humano.

A primeira oficina de engarrafamento de 
água mineral foi inaugurada em França, 
no ano de 1859. Nesta altura, comerciali-
zavam-se em França mais de 60 000 gar-
rafas de água mineral natural. A Exposi-
ção Universal de 1878 duplicou as vendas 
da Evian em apenas seis anos. No final do 
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séc. XIX, a Evian já comercializava mais 
de dois milhões de litros de água engar-
rafada.

No entanto, o boom contemporâneo do 
consumo de águas engarrafadas só ocor-
reu após a Segunda Grande Guerra Mun-
dial. Em 1938, a produção francesa de 
água mineral natural era de cerca de 30 
milhões de litros. No pós-guerra, a pro-
dução passou para 700 milhões de litros 
(em 1953) e, em 1967, já tinha aumentado 
para 2000 milhões de litros.
   
Em Portugal, os excelentes resultados das 
águas termais, no tratamento de doenças 
como as da pele, o reumatismo, as das 
vias respiratórias e do aparelho digestivo, 
levaram naturalmente a pensar que seria 
benéfico beber estas águas fora das épo-
cas balneares. Que seria benéfico, por-
tanto, vendê-las em garrafas e garrafões. 

Esta actividade teve início no período de 
transição entre o século XIX e o século 
XX. Então, como hoje, a ideia era levar 
a água aos consumidores no mais com-
pleto estado de pureza. Ficaram daquela 
altura vários documentos que atestam a 
preocupação de velar pela conservação e 
limpeza dos estabelecimentos de engar-
rafamento. Já naquele tempo a ideia dos 
industriais era assegurar qualidade, usan-
do máquinas próprias para lavar, encher e 
rolhar as garrafas e até equipar de roupas 
adequadas os empregados.

Nos anos sessenta, no nosso país, já ha-
via um conjunto significativo de empresas 
dedicadas ao engarrafamento de águas 
minerais naturais e as vendas totais já 
atingiam os quinze milhões de litros. Nes-
ta altura, mais exactamente no ano de 
1963, é constituído o Grémio Industrial, 

que está na origem da actual APIAM, a 
celebrar, portanto, 46 anos de existência.

 Nos anos setenta, o sector conhece forte 
impulso comercial. Em 1970, as vendas 
totais atingem os vinte milhões de litros 
e, em 1975, já ultrapassavam os sessenta 
milhões de litros. Fazem-se novas sonda-
gens e perfurações, constroem-se novas 
instalações fabris, aparecem os primeiros 
laboratórios modernos, surge a tara per-
dida essencialmente destinada à exporta-
ção. 

No início dos anos 80, o tradicional vidro 
conhece uma alternativa: a embalagem 
plástica de PVC (policarbonato de vinil). 
As vendas aumentam significativamente, 
ultrapassando em Portugal os duzentos 
milhões de litros.

Com efeito, em Portugal, o consumo de 
água mineral natural e de água de nas-
cente, que era de 6,4 litros por habitante, 
em 1972, passa para 21,6 litros, em 1982. 
Na União Europeia, a quantidade de con-
sumo por habitante, em 1982, ascendia 
já a 36,9 litros por habitante, o que era 
possível graças ao comércio intracomu-
nitário enquadrado por regulamentação 
europeia exigente e rigorosa: a Directiva 
CEE/ 777/ 80.

De então até aos nossos dias, a activida-
de que passou a estar enquadrada por 
legislação europeia específica, a partir da 
adesão de Portugal à UE, não parou de 
crescer, de evoluir, de inovar, de investir e 
de amadurecer. Chegou, assim, ao sécu-
lo XXI com marcas de enorme prestígio e 
águas de excepcional qualidade que es-
tão à disposição do consumidor, no mer-
cado nacional e internacional.
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As guas minerais naturais e 
as guas de nascente:
riqueza e diversidade
«A grande diversidade geológica de Portugal traduz-se por uma enorme diversidade 
de composições físico-químicas das nossas águas minerais naturais e das águas de 
nascente.» 

DGGE, Ministério da Economia e Inovação
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Analisando o território português– cheio 
de belezas e esplendores, das mais 
raras e surpreendentes que existem 
na natureza – encontramos variedade e 
diversidade, diluídas nas suas fontes 
e nascentes, o que confere ao País um 
relevo primacial no domínio hidrológico.

Situado geograficamente nas latitudes de 
37-42º setentrionais e com as caracte-
rísticas dos climas moderados, Portugal 
tem identificadas mais de 400 nascentes 
de águas minerais naturais e de águas de 
nascente. Considerando o total da área 
territorial, esta quantidade confere-lhe um 
estatuto de maior importância no que se 
refere a água mineral natural.

O nosso país tem uma riqueza ímpar 
em diversidade e qualidade de águas 
naturais. Nos últimos anos, foram feitos 
grandes investimentos na prospecção e 
exploração de novos recursos, bem como 
na requalificação e na modernização das 
unidades de engarrafamento e da respec-
tiva envolvente.

Relativamente à composição química 
das águas minerais naturais e águas de 
nascente, podemos identificar diferentes 
regiões consoante o predomínio das ro-
chas. O granito é a rocha predominante 
no norte e centro, até à Meseta Ibéria, 
que é a unidade de relevo mais antiga da 
Península Ibérica e ocupa a maior parte 
da superfície do continente português 
(incluindo, entre outras, a Serra da 
Estrela, Lousã, Serra da Gardunha e 
Alentejo). Aqui se situa uma grande quan-
tidade e variedade de águas minerais 
naturais e de águas de nascente.
 

3.1. Trás-os-Montes 
e Alto Douro

Na região de Trás-os-Montes, come-
çamos por assinalar as vertentes do 
majestoso Vidago, com as águas que têm 
o mesmo nome, as águas de Campilho e 
as movimentadas Pedras Salgadas. 

Situadas no Alto Tâmega, num planalto 
integralmente isolado e livre de qualquer 
influência poluente, numa região de rara 
beleza e pureza ambiental, estas águas 
circularam ao longo de anos pela rocha 
granítica e foram assim muito enriqueci-
das de sais minerais.

A exploração das nascentes das Pedras 
Salgadas, já conhecidas desde a épo-
ca romana, apenas se iniciou em 1871. 
Aqui nasce a Água das Pedras, uma água 
mineral natural com gás 100 por cento 
natural, de enorme tradição, hipersalina e 
com uma composição constante. 

Igualmente com grande tradição no 
mercado português e paradigma da água 
de origem termal, Vidago é uma água 
mineral natural com gás, exactamen-
te como a natureza a concebeu: pura e 
leve. É uma água ligeiramente ácida, rica 
em sais minerais e com baixo teor de gás 
natural.

Na região de Vidago destacam-se 
também as águas de Campilho. A pri-
meira licença de exploração destas 
águas data de 1895 e o reconheci-
mento da excepcional qualidade que 
as distingue resultou na apresentação 
desta água na grandiosa exposição uni-
versal de Paris, no final do século XIX.  
Nas serras do Barroso, também em Trás-
os-Montes, na localidade de Carvalhe-
lhos, brotam águas conhecidas há mais 
de 150 anos. O alvará de concessão foi 
atribuído em 1915 e, no mesmo ano, teve 
início a exploração e a comercialização 
destas águas.
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Ainda na região transmontana, em Sam-
paio, Vila Flor, local de história secular e 
rica, encontram-se, a mais de quinhentos 
metros de altitude, as Águas de Bem-
Saúde, que se comercializam com o 
nome Frize. São águas gasocarbonicas, 
bicarbonatadas e sódicas.

3.2. Entre Douro e Minho 

Na região do Alto Minho, onde se respira 
um ar saudável e uma repousante tran-
quilidade, encontram-se as águas de Mel-
gaço, já conhecidas do tempo dos Ro-
manos. O primeiro registo da existência 
destas águas data de 1884, mas foi só 
em 1885 que começaram a ser engarra-
fadas.

As Águas de Melgaço eram conhecidas 
pelas propriedades que as distinguem e 
são especialmente indicadas para o trata-
mento da diabetes.

No contrafortes da Serra do Gerês des-
taca-se, a água do Fastio, conhecida já 
desde o início do século XX pelas suas 
propriedades diuréticas e digestivas, que 
lhe são conferidas pela hipossalinidade 
(baixo teor de sais minerais), alto teor em 
sílica e saber ligeiramente doce e ácido. 
Estas características únicas da água do 
Fastio resultam da ela circular em profun-
didade pelo assim chamado granito de 
Terras do Bouro, antes de aflorar natu-
ralmente. Este tipo de granito é exclusivo 
desta região chuvosa e muito montanhosa 
do Noroeste de Portugal, cuja singularida-
de foi reconhecida pelo facto de conter o 
único parque nacional do país: o Parque 
Nacional da Peneda – Gerês. 

Na Serra da Penha, em Guimarães, de 
onde se vêem  as montanhas e vales em 

redor, encontra-se a nascente de uma 
água com o mesmo nome. A água da 
Serra da Penha é uma água de nascente 
hipossalina.

Em pleno coração da Serra de Fafe, re-
gião  cuja beleza natural salta aos olhos, 
encontram-se as Águas de S. Martinho e 
as Águas Serra de Fafe. São águas em 
estado de ‘ebulição’, devido às caracte-
rísticas de qualidade, pureza e transpa-
rência, ou, dito de outra forma, é água 
naturalmente pura.

3.3. Beiras 

Nas vertentes de uma das mais belas serras  
de Portugal, a Serra do Caramulo, nasce 
a água Caramulo. A nascente da água do 
Caramulo localiza-se numa vasta e protegi-
da zona granítica da Serra, onde a nature-
za se encontra especialmente preservada.

A água do Caramulo emerge, pois, num 
envolvimento harmonioso. A morfologia 
da região e a vegetação natural tornam 
esta água um sinónimo de pureza e de 
tranquilidade.

Esta água distingue-se pela pureza, pela 
leveza e frescura, mas também pela com-
posição, devido à qual é considerada uma 
água pouco mineralizada.

Localizadas em Cabril, Agadão, no conce-
lho de Águeda, distrito de Aveiro, a água 
de nascente, Serrana de Águas, beneficia 
da protecção da Serra do Caramulo e é, 
do ponto de vista químico, hipossalina. A 
licença para engarrafamento foi concedi-
da em 1949.

Oriunda da região da Serra da Estrela, a 
Água Serra da Estrela é uma água de nas-
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cente pura e cristalina, de elevada quali-
dade, captada na rocha granítica e engar-
rafada junto à nascente (Fonte da Vidoeira 
na Cabeça do Velho), no interior da zona 
protegida do Parque Natural da Serra da 
Estrela (a 1200 metros de altitude).

A história da Água Serra da Estrela está li-
gada à história da nascente, localizada na 
propriedade do Castro. Conhecida desde 
a época pré-romana pelos pastores que 
conduziam os rebanhos pela Serra, foi 
desde então apontada como a causa de 
muitas curas de aparelhos digestivos e 
urinários. No final da década de 70, sur-
ge a ideia de engarrafar esta água, o que 
acabou por se concretizar só nos meados 
da década de 80.

É também no coração da Serra da Estrela 
que nasce, a cerca de 1400 metros de al-
titude, a Água Glaciar. Esta água emerge 
naturalmente por artesianismo, é debil-
mente mineralizada, ligeiramente ácida e 
tem um teor de sódio baixo.

Do centro do País, vem a famosa água de 
Luso cuja origem está na água da chu-
va que se infiltra na Serra do Buçaco, em 
rochas formadas, quase exclusivamen-
te, por quartzo, ou seja, os quartzitos. O 
facto de os quartzitos se encontrarem a 
grande altitude permite-lhes beneficiar da 
grande pluviosidade característica destas 
zonas. Quando há mais de 400 milhões 
de anos estas rochas se formaram, as 
circunstâncias deixaram-nos muito com-
pactas. Entretanto, desenvolveu-se uma 
densa rede de fracturas, que permitem o 
armazenamento e a circulação da água. 
Estas duas circunstâncias – rocha prati-
camente estanque e espessa rede – expli-
cam o notável fluxo concentrado de água 
subterrânea. 

A água mineral natural Luso é uma água 
hipossalina, isto é, muito pouco mine-
ralizada, a que vulgarmente se chama 
levíssima, “doce”, cujas características 
físico-químicas lhe conferem grande es-
tabilidade.

Por seu lado a água de nascente cruzeiro, 
conhecida desde o século XIX por ser rica 
em cálcio e magnésio, e apresenta-se nas 
variedades com e sem gás. A Água do 
Cruzeiro, proveniente de local distante da 
Vila do Luso cerca de 5 km, é uma água 
de nascente, vinda de grande profundida-
de, e pouco mineralizada.

Na mesma região do centro está Penaco-
va. Desta povoação, situada numa encos-
ta que se eleva a partir da margem direita 
do rio Mondego, desfruta-se de uma pai-
sagem de invulgar beleza. As condições 
naturais de defesa levaram Celtas e Ro-
manos a erigir povoações em Penacova. 
Foram-lhe concedidos três forais: um por 
D. Sancho I, datado de 1192; outro por D. 
Afonso II, datado de 1219, e um terceiro 
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por D. Manuel, datado de 1513. As águas 
minerais naturais de Penacova, classifica-
das como hipossalinas, beneficiam tam-
bém da protecção da serra do Buçaco.

Na serra da Gardunha (palavra que em 
Árabe significa «refúgio»), situada na re-
gião da Beira Baixa, encontramos as nas-
centes da Fonte da Fraga e de Castelo 
Novo. São águas de nascente com carac-
terísticas hipossalinas. As primeiras são 
hipossalinas silicatadas; as segundas são 
hipossalinas sódicas.

Na vertente sul da serra da Gardunha, en-
contra-se o aquífero de onde emergem as 
águas minerais naturais do Alardo. Estão 
instaladas quase exclusivamente na zona 
de alteração do granito e são hipossali-
nas.

3.4. Estremadura 
e Ribatejo 

Na região Oeste, alguns registos data-
dos de 1845 fazem notar a existência de 
dois banhos, junto ao Rio Alcabrichel, na 
localidade de Maceira, a apenas 50 km 
de Lisboa. A primeira análise oficial das 
águas do Vimeiro foi realizada em 1868, 
por Charles Lepierre. As Águas do Vimeiro 
foram-se desenvolvendo e com elas toda 
a região, ao ponto de se terem tornado na 
principal fonte de rendimentos as popula-
ções mais próximas. Em 1945, é constru-
ída uma oficina de engarrafamento, onde, 
no ano seguinte, se registava a venda de 
5000 garrafões de cinco litros.

A região das Caldas da Rainha está for-
temente associada ao termalismo; até 
porque foi nela que, em 1482, se man-
dou construir o primeiro hospital termal 
do mundo, ou seja, um hospital em que 

se recorria às águas termais para o tra-
tamento de doenças. É nesta região que 
brota a água de nascente Arieiro, de ca-
racterísticas hipersalinas, cuja licença de 
exploração para engarrafamento data de 
1930.

Em Santarém, a Quinta de São Silvestre, 
acantonada no séc. XVI num verdejante 
vale sobranceiro a uma sinuosa cordilhei-
ra, serviu durante mais de um século e 
meio como estância de repouso onde a 
água que se bebia era “boa, pura e fresca 
e também tratava os que padeciam”.

A água mineral natural São Silvestre é 
uma água bicarbonada cálcica e muito li-
geiramente clorada sódica. Aceitavelmen-
te mineralizada, a composição química 
que a distingue é equilibrada. Estimula a 
digestão e regulariza as funções gastroin-
testinais.

No concelho de Mação, freguesia de En-
vendos, distrito de Santarém, encontram-
se as águas da Ladeira de Envendos. A 
grande tradição popular de que gozam 
aponta-as como especialmente indicadas 
para problemas do aparelho digestivo. 
São águas minerais naturais com carac-
terísticas hipossalinas silicatadas, cujo al-
vará de concessão data de 1967.

3.5. Alentejo e Algarve 

No Alto Alentejo, Castelo de Vide sempre 
foi conhecida pelas suas águas. A Água 
da Fonte da Mealhada (antes conhecida 
por Água de Mesa de Castelo de Vide), 
classificada como bicarbonada, cálcica 
e magnesiana, e as Águas Fontes do Ri-
beirinho e do Arco, classificadas como hi-
possalinas, são engarrafadas há dezenas 
de anos.
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Nesta mesma região, a confluência das 
características climatéricas atlânticas e 
mediterrânicas faz do Parque Natural da 
Serra de São Mamede, situado no nor-
deste alentejano, um rico e diversificado 
mosaico natural.

É no coração da Serra de São Mamede, 
em pleno parque natural, que é captada 
a água mineral Vitalis caracterizada por 
ser uma água pouco mineralizada (hipos-
salina), cujo teor de mineralização total é 
de 54 mg por litro, o que lhe confere uma 
leveza extraordinária e um sabor muito 
próprio. 

No Baixo Alentejo, encontram-se as nas-
centes de Pisões-Moura. A Água do Cas-
tello foi lançada em 1899, pela empresa 
Águas de Moura, e permanece uma mar-
ca de referência no sector das águas com 
gás. A qualidade e excelência que a dis-
tinguem foram premiadas em várias expo-
sições nacionais e internacionais. 

No Algarve, numerosos e importantes 
achados de valor arqueológico, encontra-
dos nas zonas adjacentes das nascentes 
de Monchique, levam os especialistas a 
afirmar que as termas foram utilizadas pe-
los romanos a partir do séc. I e que estes 
lhes teriam chamado “águas sagradas”.
Analisadas pela primeira vez em 1789 
pelo Dr. Dimas Tadeu, a Água de Monchi-
que tem sido desde então objecto de vá-
rios estudos médicos e químicos.

A água mineral natural de Monchique é hi-
possalina, bicarbonada sódica e de reac-
ção alcalina (o pH é de 9,5). A temperatu-
ra com que aparece à superfície ronda os 
32ºC, o que demonstra a grande profun-
didade a que os aquíferos se encontram.

Fascinado pelas características da água, 
o cientista francês Prof. Charles Lepier-
re realizou importantes trabalhos de in-
vestigação sobre a água de Monchique, 
tendo-a classificado como “ímpar no 
riquíssimo panorama das águas minero-
medicinais portuguesas”

3.6. Açores

A origem vulcânica dos Açores explica a 
abundância de água mineral: 101 nascen-
tes espalhadas por quase todo o arquipé-
lago, com principal incidência em São Mi-
guel, mas, também, na Terceira, Graciosa, 
Pico, Faial, São Jorge e Flores.

Estas águas são muito variadas do ponto 
de vista químico e do ponto de vista da 
quantidade de minerais, que depende do 
percurso feito até à emergência. Na maio-
ria, provêem de aquíferos de altitude em 
vulcões activos.

Em S. Miguel, há diversos pontos de 
emergência de água mineral: Ladeira Ve-
lha, Caldeiras da Ribeira Grande, Lom-
badas, Água Azeda, Caldeira Grande, 
Caldeira da Lagoa das Furnas e Torno. 
Destaca-se, entre todas, a água engarra-
fada com a marca Magnificat, uma “água 
jovem”, suavemente gasosa, contida no 
interior rochoso da ilha. Dignas de nota 
são também a Gloria Pátri,  água natural-
mente gaseificada; a água Serra do Trigo, 
água hipossalina; e a Água das Lomba-
das, que nasce no Vale das Lombadas, 
zona considerada reserva natural.
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A gua e a saúde: 
a hidratação, chave do 
mecanismo vital
«As águas naturais são um referencial de saúde ao nível mundial: têm origem natural e 
única, hidratam e saciam a sede sem aportar calorias e têm uma composição química 
específica que incluiu sais minerais e oligoelementos» 

Caderno APIAM 3, 2001

4



4.1. Somos água 
 
A percentagem de água no peso de um 
ser humano (água corporal total) varia em 
razão do sexo, da idade, e da proporção 
entre tecido muscular e adiposo. Normal-
mente oscila entre os 75 por cento num 
lactente e os 50 por cento num idoso. 
Esta percentagem é maior num homem 
do que numa mulher e é também maior 
numa pessoa magra do que numa pes-
soa obesa. O corpo de um homem de 
meia-idade com 70 quilos tem cerca de 
42 litros de água. Aproximadamente 67 
por cento desta quantidade corresponde 
a água intracelular e os restantes 33 por 
cento, a água extracelular (7 por cento de 
plasma e 26 por cento de fluidos).

4.2. O equilíbrio entre 
a ingestão e as perdas 
  
Para manter a função celular do organis-
mo é imprescindível regular a quantidade 
de água no corpo. Um complexo meca-
nismo encarrega-se de estabilizar a água 
corporal total e a relação entre o volume 
de água que se encontra dentro e fora das 
células. O sódio, que é o principal ião ex-
tracelular, e o potássio são as substâncias 
químicas protagonistas deste processo. A 
sensibilidade deste processo é tão apura-
da que um aumento de apenas um a dois 
por cento da concentração sanguínea é 
suficiente para imediatamente provocar a 
sensação de sede.

O corpo humano perde água por duas 
vias: as excreções (suor, urina, fezes) e a 
chamada «perda insensível», que aconte-
ce através da respiração e da pele. 

As perdas diárias de água num adulto es-
tão entre os 1,5 e 3,5 litros, o que corres-

ponde a uma perda média de 2,5 litros de 
água por dia.

O equilíbrio do total de água corporal é o 
resultado do balanço entre as perdas e a 
ingestão de água. Para manter este equi-
líbrio, que é uma condição imprescindível 
à vida, devemos ingerir diariamente uma 
quantidade adequada de água, prevenin-
do, assim, designadamente, a perda de 
humidade na pele.

E se são diversos os modos de perder 
água corporal, há apenas duas formas de 
a obter: produzir água por via metabóli-
ca e ingerir água. A produção metabólica 
resulta, em geral, da maior parte das re-
acções de oxidação provocada pelo  me-
tabolismo dos nutrientes. 

Por exemplo, um camelo pode passar lar-
gos períodos de tempo sem beber porque 
ao metabolizar as gorduras que tem nas 
bossas gera água. A água metabolizada 
por uma pessoa adulta pode representar 
250 a 350 ml por dia, ou seja, aproxima-
damente 10 por cento das necessidades 
diárias.
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Quanto à ingestão de água, 20 a 30 por 
cento da que ingerimos diariamente pro-
vém dos alimentos sólidos. Os restantes 
70 a 80 por cento têm de ser ingeridos 
directamente em forma líquida.
Temos, em resumo:

 
Entradas (ingestão)

 
Saídas (perdas)

Bebidas (60 a 70 %)

Alimentos sólidos (20 a 30 %)

Produção metabólica (9 a 11 %)

Urina (40 a 60 %)

Fezes (6 a 8 %)

Respiração, suor, perdas 

insensíveis (32 a 54 %)

4.3. A hidratação. 
Grávidas, crianças, 
adultos com actividade 
física e idosos: 
os segmentos da 
população mais sensíveis 
  
As quantidades de ingestão de água reco-
mendadas variam em função da idade, do 
sexo, da actividade física, das condições 
climáticas etc., mas podemos considerar 
aceitável para um adulto a recomendação 
de ingestão de uma quantidade média de 
2,5 a 3 litros.

Se o balanço entre a ingestão e as per-
das é negativo, acontece a desidratação. 
Basta que se perca um por cento da água 
corporal total para que ocorra a sensação 
de sede, bem como uma diminuição do 
rendimento e do desempenho cognitivo, 
facto que está clinicamente demonstrado. 
A desidratação provoca o aumento do 
ritmo cardíaco e torna mais difícil manter 

estável a  tensão arterial. A perda de qua-
tro por cento do total de água do corpo 
corre-se um risco significativo, mas a per-
da de 10 a 15 por cento do total de água 
do corpo pode causar a morte.

Uma correcta hidratação, pelo contrário, 
regula a temperatura corporal, favorece 
o transporte de nutrientes e a eliminação 
de toxinas pelo sistema excretor. Preserva 
também, o bom estado das articulações, 
das mucosas e da pele. A hidratação é, 
pois, imprescindível ao normal e adequa-
do desenvolvimento do corpo humano.

Há, todavia, situações em que se impõe 
uma atenção e vigilância especiais. É o 
caso das grávidas, das crianças, dos ido-
sos e dos adultos cuja actividade física 
seja intensa.

Durante a gravidez, as variações metabó-
licas são numerosas: o volume de água 
no corpo aumenta de cinco a oito litros e 
o ritmo vascular aumenta cerca de 10 por 
cento. A água é o principal componente 
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dos tecidos fetais e do líquido amniótico. 
Beber com frequência facilita o trabalho 
dos rins, reduzindo o risco de infecções 
nas vias urinárias e ajudando a regularizar 
o trânsito intestinal.

Apesar de o organismo desenvolver nor-
malmente mecanismos preventivos que 
conduzem à ingestão de líquidos durante 
a gravidez e a amamentação, deve ter-se 
o cuidado, nestas situações, de beber 
mais água do que aquela que é sugerida 
pelo indicador da sede. 

Durante os seis primeiros meses de vida 
de um bebé, 70 por cento do peso total 
é água e, nos seis meses seguintes, este 
valor passa para 60 por cento. A percen-
tagem de água do corpo dos lactentes 
chega a atingir os 75%. Os rins dos bebés 
são imaturos durante este período de vida 
e a função excretora que lhes compete 
não é completamente exercida, pelo que 
se recomenda uma ingestão adequada e 
proporcionada de água.

Entre os quatro anos e a adolescência, 
as crianças têm em geral uma actividade 
física intensa. Por outro lado, toleram me-
nos o calor e têm menor capacidade para 
excretar pelo suor e vêem aumentar a 
temperatura do corpo mais rapidamente. 
Nestas condições, uma correcta hidrata-
ção assuma a maior importância.

A actividade física na idade adulta contri-
bui muito para a saúde e para a prevenção 
de certas doenças, como o colesterol, a 
diabetes, as doenças cardiovasculares 
etc. 

Tenha-se em atenção, no entanto, que 
não só daqueles que praticam habitual-
mente desporto se pode dizer que têm 
uma «actividade física intensa». Podemos 

dizê-lo de todos aqueles cujas actividades 
profissionais exigem um gasto energético 
especial. É o que acontece com militares, 
mineiros,  bombeiros, agricultores, etc. 

Todas estas actividades físicas mais in-
tensas, em especial quando decorrem 
sob temperaturas mais elevadas, condu-
zem inevitavelmente a perdas significati-
vamente maiores de água, especialmente 
em forma de suor. Nestas situações, re-
comenda-se a duplicação ou até a tripli-
cação da água a ingerir.

Foram estudados casos extremos de per-
da de água através do suor: situações em 
que a perda de água se situava entre os 
dois e os três litros de água por hora, com 
máximos diários de 10 a 15 litros. Quando 
estas situações ocorrem, a sensação de 
sede pode perder-se e o risco de desi-
dratação aumenta muito. A recomenda-
ção para reposição de líquidos depois de 
uma actividade física intensa é de um litro 
de água por cada quilo de peso perdido, 
sendo também relevante a reposição de 
electrólitos perdido pelo suor. 

A situação dos idosos é mais complexa. 
Com a idade, vai-se deteriorando o meca-
nismo de regulação térmica e de conser-
vação do sódio e vai-se reduzindo a capa-
cidade de excretar pelo suor e pela urina. 
Por outro lado, vai-se perdendo gradual-
mente a sensação de sede. Acresce que 
os problemas de incontinência podem 
levar o idoso a privar-se voluntariamente 
de beber. Nestas situações, o perigo de 
desidratação é importante. Só a ingestão 
regular de água pode evitar este risco.
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4.4. A hidratação com 
água mineral natural e 
água de nascente, a mais 
adequada 
  
Se, como já vimos, a hidratação é impres-
cindível ao correcto funcionamento do 
nosso corpo, convirá proceder da forma 
mais adequada.

A água mineral natural e a água de nas-
cente, originalmente puras e de elevada 
qualidade, depois protegidas por uma 
embalagem, são a melhor bebida para as-
segurar uma hidratação perfeita. Ao facto 
de se tratar de um produto natural, acres-
ce a mais-valia de conter um conjunto de 
sais minerais e oligoelementos próprios e 
específicos de cada água, consoante a 
sua origem, que se mantêm constantes 
ao longo do tempo.

O corpo humano precisa de uma série de 
elementos minerais para desempenhar 
correctamente as suas funções. Muitas 
das combinações são mesmo vitais para 
o organismo. Por exemplo, o cálcio, o 
fósforo, o magnésio, o flúor e a sílica são 
necessários para as membranas e para as 
estruturas ósseas. Uma combinação de 
cloretos, sódio e potássio ajuda, por seu 
lado, a manter o equilíbrio electrólito. E o 
zinco, o selénio e o magnésio são impor-
tantes para o funcionamento da tiróide.

A ingestão de dois litros de água por dia 
representa contribuir com mais de 20 mi-
nerais e oligoelementos para o funciona-
mento do nosso organismo, o que equi-
vale a dar resposta a entre cinco e oito 
por cento das necessidades diárias.
Trata-se pois de uma hidratação especial-

mente qualificada, inteligente e adaptada 
às necessidades do organismo humano, 
porquanto a ingestão de água, além de hi-
dratar, fornece também minerais impres-
cindíveis ao organismo. O cálcio, a sílica, 
o flúor e o magnésio, em doses adequa-
das, são um excelente complemento na-
tural à nossa dieta diária.

A hidratação com água mineral natural e 
com água de nascente é a opção por um 
produto bem gerado pela natureza, um 
produto natural para responder às exigên-
cias naturais do organismo. É, por isso, 
um valor acrescentado para o homem e 
uma resposta às necessidades que tem.

4.5. Sais minerais 
e oligoelementos 
presentes na águas nat-
urais: agentes de preser-
vação da vida 
  
Em contacto prolongado com a água, os 
minerais sofrem um processo de disso-
lução do qual resulta o aparecimento de 
entidades portadoras de carga eléctrica 
– os iões. Estes subdividem-se em ani-
ões e catiões, consoante tenham carga 
negativa ou positiva, e provocam o apare-
cimento de um electrólito. Ou seja: a água 
torna-se portadora de corrente eléctrica.

Qualquer água que se beba contém, por-
tanto, aniões e catiões em quantidades 
variáveis, que dependem da natureza das 
rochas com que as águas estiveram em 
contacto e do tempo deste contacto.
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No naipe aniónico destacam-se, pela 
abundância, o bicarbonato, o cloreto e o 
sulfato. Em alguns casos, as águas po-
dem igualmente conter fluoreto, fosfato 
e sulfureto, mas sempre em quantidades 
manifestamente inferiores às dos ele-
mentos anteriormente referidos. Entre os 
catiões, o sódio, o potássio, o cálcio e o 
magnésio constituem o conjunto com car-
ga positiva, que está presente em maior 
quantidade no meio aquoso.

Todos os componentes inorgânicos enu-
merados, vulgarmente designados por 
sais minerais, são indispensáveis à cons-
tituição e ao bom funcionamento do nos-
so corpo. Como actuam por interacção, 
a carência de um pode na verdade tornar 
os outros tóxicos para o organismo.

Designam-se normalmente “oligoelemen-
tos”, “elementos-traço”, ou “componen-
tes vestigiais”, os metais e outros ele-
mentos que se encontram nas águas em 
concentrações de microgramas por litro, 
ou seja, em quantidades muito reduzidas.

Há algumas décadas, pensava-se que 
estes elementos não desempenhavam 
nenhuma função relevante nos processos 
fisiológicos do corpo humano. Contudo, 
o desenvolvimento da bioquímica permitiu 
demonstrar que têm na verdade um papel 
indispensável, porque a maioria dos me-
tais vestigiais intervém no funcionamento 
das enzimas e das moléculas que parti-
cipam de todas as reacções bioquímicas 
do organismo.

Dada a natureza inorgânica dos oligoele-
mentos, o ser humano não pode, por si, 
sintetizá-los, pelo que tem de os ir buscar 
aos alimentos que ingere, nos quais exis-
tem em quantidades muito variadas.

Acontece, porém, que a alteração dos 
hábitos alimentares verificada a partir da 
segunda metade do século XX, ou seja, o 
consumo cada vez mais reduzido de ce-
reais, de legumes verdes e de fruta, pro-
dutos muito ricos em oligoelementos, tem 
levado a uma diminuição significativa da 
ingestão diária destes elementos.

Num tal contexto, as águas minerais na-
turais e as águas de nascente aparecem 
actualmente como fornecedores dos oli-
goelementos, sem os quais o organismo 
humano não pode desenvolver-se e man-
ter-se em boa forma.

O CÁLCIO E O FÓSFORO
Estes dois elementos encontram-se liga-
dos no metabolismo humano, pelo que 
não é possível analisá-los separadamen-
te.

O cálcio é um mineral abundante no orga-
nismo: de 1100 a 1200 gramas, dos quais 
90 por cento encontram-se no esqueleto 
humano. O fósforo está igualmente pre-
sente no esqueleto e, em conjunto com 
o cálcio, contribui para a formação dos 
ossos e dos dentes.

Encontramos, igualmente, o cálcio em 
todas as células, onde participa na re-
gulação dos sistemas intercelulares. En-
contramo-lo, ainda, no plasma sanguíneo 
onde é indispensável à coagulação.

A carência de cálcio pode provocar: des-
mineralização óssea (osteoporose), raqui-
tismo, palpitações, cáries dentárias nas 
crianças e dificuldades musculares.
A carência de fósforo pode provocar: per-
turbações intelectuais (falhas de memória, 
por exemplo), perda de força física, per-
turbações neurológicas, raquitismo e en-
fraquecimento dos ossos.
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O MAGNÉSIO
No sangue, o magnésio é indispensável 
nos glóbulos brancos, cuja função é des-
truírem os micróbios nocivos ao organis-
mo. Este mineral está igualmente implica-
do na maior parte dos metabolismos, tal 
como o cálcio, o fósforo e o potássio.

Participa, ainda, na regulação do equilí-
brio nervoso e actua como um autêntico 
ansiolítico (anti-stress).

O sangue contém de 17 a 24 mg de mag-
nésio por litro. Uma carência de magnésio 
provoca: redução da actividade cerebral, 
menor resistência à fadiga, ansiedade, in-
sónias e irritabilidade.

O SÓDIO
Não existe na natureza em estado puro. 
Participa activamente no funcionamento 
dos tecidos humanos vivos. O cloreto de 
sódio é dos principais componentes mine-
rais do líquido extracelular, que representa 
15 por cento do peso do corpo humano.

Encontramos geralmente 3,5 g de sódio 
por cada litro de sangue.

O sódio desempenha um papel da maior 
importância na transmissão dos fluxos 
nervosos, em especial na articulação en-
tre nervos e músculos.

A carência de sódio provoca: dificuldades 
musculares, perda de apetite, perturba-
ções neurológicas, desidratação e insufi-
ciência renal.

O POTÁSSIO
O sangue tem pouco mais de dois gramas 
de potássio por litro. Tal como o sódio, 
este metal não existe em estado puro. 
Participa, também, no funcionamento de 

todos os tecidos humanos e tem uma fun-
ção especialmente importante nas con-
tracções musculares (nomeadamente nos 
batimentos cardíacos) e na transmissão 
de fluxos nervosos.

Uma carência de potássio provoca: fra-
queza generalizada, fadiga física e inte-
lectual, perturbações do ritmo cardíaco.

O FERRO
O ferro é o principal constituinte da hemo-
globina. Se a concentração deste mineral 
diminui no sangue, os glóbulos vermelhos 
deixam de conseguir actuar conveniente-
mente e a pessoa fica anémica. Graças 
ao ferro, o sangue fixa e transporta o oxi-
génio a todo o organismo. Este mineral é 
também o mais necessário nos mecanis-
mos de defesa imunitários e tem o efei-
to de aumentar a vitalidade. É daqui que 
nasce a expressão popular “ter saúde de 
ferro”.

A carência de ferro provoca: anemia e fa-
diga.

O FLÚOR
O flúor é um dos oligoelementos mais co-
nhecidos do público em geral, pois tem-se 
referido muito a importância que assume 
na prevenção da cárie dentária e na con-
solidação óssea. Convém, no entanto, ter 
presente que, embora o flúor tenha pro-
priedades preventivas em concentrações 
que vão dos 0,5 aos 1,5 mg por litro, esta 
substância pode, também, quando ingeri-
da em excesso, causar doenças ósseas.

A carência de flúor provoca: cáries dentá-
rias e descalcificação óssea.

O SELÉNIO
Foi um dos últimos oligoelementos que os 
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bioquímicos descobriram. Em doses infi-
nitesimais, tem uma função anti-oxidante 
comprovada, actuando em sinergia com a 
vitamina E. Assume também um papel im-
portante na luta contra o envelhecimento 
do corpo humano. 
Uma carência de selénio provoca: dores 
musculares, envelhecimento precoce, de-
mência.

A SÍLICA
É um oligoelemento necessário à forma-
ção dos ossos e das cartilagens. Tem um 
papel importante na cicatrização e é in-
dispensável ao bom funcionamento car-
diovascular. Em doses elevadas, provoca 
a chamada doença dos mineiros (a silico-
se), que é uma doença respiratória grave.

A carência de sílica provoca: cicatrização 
lenta; fragilidade óssea e perturbações do 
crescimento.

4.6. Saber beber 
  
Dependendo de circunstâncias como a 
idade, o sexo, as condições climatéricas, 
a actividade física, entre outras, recomen-
dam os especialistas que se beba uma 
média diária que poderá variar entre 1,5 
l e 3 litros. Mas é importante saber beber, 
pois, por exemplo, a sensação de sede 
começa a sentir-se quando se chega ao 
ponto de desidratação, o qual se deve 
evitar bebendo antes de chegar a sensa-
ção de sede.

Sendo certo que esta sensação é subjec-
tiva, também é verdade que nem todas 
as pessoas toleram até ao mesmo ponto 
a insuficiência de água, nem se sentem 
igualmente satisfeitas com a mesma 
quantidade de água.

É melhor beber água várias vezes ao dia, 
a intervalos regulares, em vez de ingerir 
grandes quantidades, quando se sente 
esta necessidade.
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guas minerais naturais 
e guas de nascente:
enquadramento legal 
específico 
«As modernas preocupações com o ambiente, e nomeadamente com a água, foram 
oportunamente consignadas no conjunto legal português, publicado em 16 de Março 
de 1990, que regula os recursos geológicos. As águas minerais naturais e de nascen-
te, definidas nesse conjunto legislativo, foram as que primeiro foram protegidas por 
disposições legais que consignam o estabelecimento de perímetros de protecção aos 
aquíferos e às nascentes»

José Alcântara Cruz, Objectivos e Critérios para a Elaboração de Propostas de Fixa-
ção de Perímetros de Protecção, 1999
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5.1. O início 
da regulamentação 
  
No início do século XIX, em Portugal, a 
ideia já instalada de que as várias espé-
cies de água mineral constituem bens de 
valor incalculável, quer do ponto de vista 
terapêutico e sanitário, quer do ponto de 
vista ecológico ou económico-patrimo-
nial, conduziu à preocupação de regula-
mentar o sector.

Em 1894, publicou-se em Portugal o 
primeiro regulamento para a água mine-
ral, bastante mais tarde do que a Espa-
nha cuja legislação correspondente data 
de 1816 e do que a França onde já existe 
desde 1589.

Já naquele tempo se compreendia que 
todas as nascentes de água mineral na-
tural deveriam ser protegidas, de forma a 
garantir que a extracção se fizesse sem 
perigo de esgotamento ou deterioração. 
Em Portugal, estas medidas são tanto 
mais necessárias quanto é certo que, 
também neste aspecto, a natureza foi 
bastante pródiga no território nacional. 
Na verdade, estamos providos de um 
subsolo cuja riqueza não tem paralelo em 
todo o mundo, nem do ponto de vista da 
qualidade, nem do ponto de vista da 
quantidade, que é suficiente, no mínimo, 
para as necessidades do País.

Em nova lei, publicada em 1928, reafirma-
va-se a filosofia de que tanto a nascente 
quanto a fonte de um complexo termal 
ou de uma indústria de engarrafamen-
to deveria incluir uma área reservada. A 
defesa desta justificar-se-ia, portanto, 
tanto do ponto de vista da qualidade 
da água quando do ponto de vista da 
quantidade do caudal.

Hoje, a legislação em vigor, sem perder 
este seu importante significado, perspec-
tiva a água mineral natural como elemento 
de um complexo muito mais vasto, onde 
também assumem relevo fundamental 
as preocupações de defesa da nature-
za, do ambiente e da qualidade de vida 
do cidadão e de reordenação do espa-
ço territorial em zonas ecologicamente 
equilibradas. Dito de forma resumida, 
a legislação actual preocupa-se com a 
delimitação e protecção das reservas 
naturais que normalmente envolvem as 
nascentes de águas minerais naturais.

É evidente que este objectivo, prioritário 
nas sociedades contemporâneas, não 
se atinge com a mera protecção da pu-
reza da água e do caudal nem com sim-
ples proibições (de conteúdo negativo), 
como tem sido a prática corrente até ao 
momento. Antes se requer que a protec-
ção seja levada até aos limites territoriais 
extremos dos “parques” naturais ou das 
zonas verdes envolventes da nascente e 
que abranja aspectos além da defesa do 
caudal e da pureza da água. Exige-se a 
imposição de acções destinadas a melho-
rar o equilíbrio ecológico da reserva e não 
apenas simples proibições que, embora 
ajudem na manutenção deste equilíbrio, 
em nada o fazem progredir.

Por outro lado, localizando-se a maio-
ria das nossas nascentes e as melhores 
delas nas terras mais desfavorecidas do 
interior, é bom que se aproveitem estes 
pólos aí situados para potenciar o bem-
estar material e cultural das populações. 
De facto, os complexos onde predomina 
o elemento água mineral natural e água 
de nascente constituem certamente um 
dos apoios por onde passa o desenvolvi-
mento regional.
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5.2. As águas minerais 
naturais e as águas de 
nascente como recursos 
geológicos 
  
O objecto da indústria de engarrafamento 
de águas minerais naturais e de águas de 
nascente é a gestão de recursos hidroge-
ológicos.

As águas minerais naturais pertencem ao 
domínio público do Estado, são aprovei-
tadas em regime de concessão e, caso 
tenham comprovadamente determinadas 
propriedades terapêuticas, podem ser 
utilizadas em balneários termais e prescri-
tas por médicos para tratamento de certo 
tipo de doenças. Algumas destas águas 
podem também ser utilizadas no engar-
rafamento.

As águas de nascente, sendo igualmente 
recursos geológicos sujeitos a exigentes 
normas de licenciamento e protecção, 
pertencem ao domínio privado e são 
aproveitadas em regime de licenciamento.

Estes recursos são enquadrados, desde 
a qualificação à extracção, pelo Decreto-
Lei n.º 90/90, de 16 de Março, que disci-
plina a revelação e o aproveitamento dos 
recursos geológicos, bem como pelos 
Decretos-Lei n.º 86/90 e 84/90, também 
de 16 de Março, que respectivamente  
regulamentam a extracção de águas  
minerais naturais e de águas de nascen-
te.

A lei entende por água mineral natural 
“a água considerada bacteriologicamente 
própria, com características físico-quími-
cas estáveis, de que podem resultar efei-
tos favoráveis à saúde, e que se distingue 

da água de beber comum pela sua pureza 
original e pela sua natureza, caracterizada 
pelo teor de substâncias minerais, oligoe-
lementos ou outros constituintes”.

A água de nascente, por seu lado, está 
legalmente definida como “água subter-
rânea considerada bacteriologicamente 
própria com características físico-quími-
cas que a tornam adequada para consu-
mo humano no seu estado natural”.

5.3. Acesso 
à actividade de revelação 
e aproveitamento de 
recursos hidrogeológicos 
  
A sequência processual de um pedido de 
prospecção e pesquisa, bem como da ex-
ploração de recursos integrados no domí-
nio público do Estado, como é o caso de 
uma água mineral natural, envolve um pe-
dido, devidamente instruído, onde devem 
constar entre outros elementos:

• um estudo hidrogeológico da área, com 
a descrição dos furos executados, das 
captações existentes, com a caracteri-
zação físico-química e bacteriológica da 
água, a indicação do caudal e da tempe-
ratura obtidos, bem como a apreciação 
da zona envolvente do ponto de vista da 
vulnerabilidade à poluição;

• 12 análises físico-químicas e bacterio-
lógicas, contemplando os indicadores es-
senciais para comprovar a qualidade da 
água, realizadas a partir de amostras co-
lhidas a intervalos regulares de um mês;

• análise química completa;

• estudo radioactivo da água;

• parecer da Direcção-Geral da Saúde;

• projecto das captações definitivas;
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• memória descritiva do aproveitamento 
económico da água mineral.

O processo para o licenciamento das 
explorações de águas de nascente é ins-
truído com os seguintes elementos, entre 
outros:

• estudo hidrogeológico da área de emer-
gência e de circulação da água, incluindo 
descrição das captações; caracterização 
físico-química e bacteriológica da água; 
indicação, para cada captação, dos res-
pectivos caudais e temperatura; bem 
como apreciação da vulnerabilidade da 
zona envolvente à poluição e proposta de 
criação de uma área protegida;

• 12 análises físico-químicas e bacterio-
lógicas, contemplando os indicadores 
essenciais comprovativos da qualidade 
da água, realizadas a partir de amostras 
colhidas a intervalos regulares de um mês;

• análise química completa e estudo
radioactivo da água;

• projecto das captações definitivas;

• parecer da Direcção-Geral da Saúde.

A qualificação de uma água como água 
de nascente compete à Direcção-Geral 
de Energia e Geologia. Esta verifica se 
as características da água cumprem de-
terminados critérios, após emissão do 
parecer da Direcção-Geral da Saúde. Em 
caso afirmativo, depois de devidamen-
te acautelada a protecção do respectivo 
aquífero, submeterá o seu parecer ao 
Ministro da Economia e da Inovação, ao 
qual cabe a decisão final. A eficácia da 
licença de estabelecimento fica condicio-
nada ao licenciamento da actividade da 
unidade industrial de engarrafamento.

5.4. Perímetros de 
protecção 
  
Dado o elevado valor patrimonial e ecoló-
gico das águas naturais e o inquestionável 
valor acrescentado que têm, a legislação 
portuguesa prevê, desde 1928, o estabe-
lecimento de perímetros de protecção às 
captações. Garante-se, assim, a pureza e 
a qualidade destes recursos geológicos 
tutelados pela Direcção-Geral de Energia 
e Geologia.

O Artigo 12º do Decreto-Lei n.º 90/90, 
de 16 de Março, regula a protecção dos 
recursos e impõe os indispensáveis con-
dicionamentos às actividades, estabe-
lecendo o princípio de que deve ser as-
segurada a conveniente protecção dos 
recursos geológicos, com vista ao res-
pectivo aproveitamento.

No desenvolvimento deste princípio, foi 
estatuído que, nos casos de exploração 
de recursos hidrominerais, será fixado, 
com fundamento em estudo hidrogeológi-
co, um perímetro de protecção capaz de 
garantir a disponibilidade e as caracterís-
ticas da água e de garantir as condições 
para uma boa exploração. Para as águas 
minerais naturais, a fixação do perímetro 
de protecção é imperativa, enquanto para 
as águas de nascente esta apenas ocor-
rerá se a adequada protecção do aquífero 
o impuser.

O perímetro de protecção integra a zona 
imediata, a zona intermédia e a zona alar-
gada.
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As restrições e condicionantes estabe-
lecidas ou que podem estabelecer-se 
para o interior de cada uma destas zonas 
constam dos Artigos 42, 43 e 44 do mes-
mo diploma.

Na zona imediata (Artigo 42) existem 
proibições e restrições que diferem con-
soante o tipo de actividade em causa:

• actividades absolutamente proibi-
das – utilização de adubos orgânicos 
ou químicos, pesticidas, insecticidas e 
outros produtos químicos, bem como o 
despejo de detritos, de desperdícios ou a 
constituição de lixeiras;

• actividades relativamente proibi-
das – aquelas que, sendo benéficas para 
a conservação e exploração da água, 
carecem de autorização pelas entida-
des competentes da Administração; 
incluem-se nestas proibições as de 
construir, sondar, proceder a traba-
lhos subterrâneos, aterros e a outras 
operações que impliquem modificações 
do terreno, bem como a condução, 
tratamento e recolha de esgotos;

• actividades condicionadas à prévia 
autorização das entidades competentes 
da Administração, designadamente: cor-
te de árvores e arbustos, destruição de 
plantações e demolições de construções.

Na zona intermédia (Artigo 43),
todas as actividades acima referidas são 
relativamente proibidas, só podendo 
desenvolver-se se autorizadas pela 
entidade competente da Administração. 
É também condição para tais actividades 
que não resultem, comprovadamente, em 
interferência no recurso ou em dano da 
exploração.

Na zona alargada (Artigo 44),
não existem actividades expressamente  

proibidas ou condicionadas, mas as 
enumeradas no Artigo 42 (zona ime-
diata), quando representarem risco de 
interferência no recurso ou contamina-
ção do mesmo, podem ser proibidas por  
despacho do ministro da economia e da 
inovação.

5.5. A directiva europeia 
  
Além da legislação mencionada, esta 
actividade está, igualmente, regulamenta-
da por legislação comunitária e nacional, 
no que respeita ao acondicionamento, à 
rotulagem e à comercialização das águas 
minerais naturais e das águas de nascen-
te.

A directiva europeia que enquadra e 
regulamenta a exploração e a comer-
cialização de águas minerais naturais foi 
assinada em 15 de Julho de 1980 (Direc-
tiva 80/777/CEE) e inclui uma definição de 
água mineral natural assente em quatro 
características essenciais:

• origem subterrânea e protegida;

• pureza bacteriológica original;

• estabilidade dos componentes físico-
químicos;

• eventuais efeitos favoráveis à saúde.

Em 1996, a directiva europeia foi par-
cialmente revista (Directiva 96/70/CE) e 
passou a incluir, também, a definição de 
“água de nascente”, assente em duas ca-
racterísticas fundamentais:

• parâmetros físico-químicos idênticos 
aos estabelecidos para as demais águas 
destinadas ao consumo humano;

• pureza bacteriológica original.

A estas duas categorias de águas natu-
rais impõe-se o mesmo conjunto de exi-
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gências, que visam assegurar uma quali-
dade única, em especial:

• a obrigação de engarrafamento no local 
da nascente;

• a interdição de transporte em cisternas;

• a proibição de todo e qualquer trata-
mento capaz de alterar as características 
essenciais da água.

A 26 de Junho de 2009 foi publicada a 
Directiva nº 2009/54/CE, de 18 de Ju-
nho, que republica de forma consolidada 
a Directiva nº 80/777/CE, com as altera-
ções que posteriormente lhe foram intro-
duzidas pela Directiva 96/70/CE e que, 
no fundamental, clarifica a atribuição de 
competências à Comissão Europeia no 
que respeita a procedimentos de comito-
logia, não carecendo portanto de trans-
posição para a legislação portuguesa.

O quadro legal comunitário foi, num pri-
meiro momento, transposto para o direito 
nacional pelo Decreto-Lei n.º 283/91, de 
9 de Agosto, regulamentado pelo Decreto 
Regulamentar n.º 18/92, de 13 de Agos-
to. Posteriormente, foi modificado pelo 
Decreto-Lei n.º 156/98, de 6 de Julho, 
que passou também a abranger as águas 
de nascente. É neste diploma legal que 
se encontram  definidas e caracterizadas 
as águas minerais naturais e as águas de 
nascente, bem como estão estabelecidas 
as regras relativas ao acondicionamento e 
comercialização das mesmas.
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Importa assinalar, também, o Decreto-Lei 
n.º 72/2004, de 25 de Março, em que se 
estabelecem limites para certos elemen-
tos eventualmente presentes nas águas 
minerais naturais e em que se fixam cer-
tas menções específicas nos rótulos.

Em resumo, a legislação em vigor consa-
gra três características comuns às águas 
minerais e às águas de nascente: 
1. origem subterrânea, 
2. puras no local de captação, 
3. isentas de quaisquer tratamentos que 
lhes adulterem as características intrínse-
cas.

Por oposição às águas da torneira, as 
águas naturais oferecem-se ao consumi-
dor com sais minerais, oligoelementos e 
até um microbismo específico, que resul-
ta da respectiva história geológica, das 
interacções da água com a rocha e de 
uma génese em ecossistemas bem-con-
servados.

5.6. A rotulagem das 
águas minerais naturais e 
das águas de nascente
  
O rótulo de uma água natural permi-
te ao consumidor dispor da informação 
necessária para se inteirar das caracte-
rísticas da água que vai ingerir. Serve-
lhe também para despistar eventuais 
adulterações deste produto natural, 
nos circuitos de comercialização, sejam 
elas de origem fraudulenta ou tenham 
decorrido do incumprimento das regras 
de armazenamento.

No rótulo de uma água natural engarra-
fada, além da denominação comercial, 
é obrigatória a indicação água mineral 

natural ou água de nascente, confor-
me os casos. É igualmente obrigatória a 
indicação o local de exploração e o nome 
da nascente ou do furo, de onde foi 
extraída.

Quando se trata de água com elevadas 
quantidades de gás carbónico livre, o 
consumidor tem forma de saber se este 
componente existe naturalmente na 
água ou se nela foi introduzido, durante 
o processo de engarrafamento. De fac-
to, as menções “naturalmente gasosa”, 
“gasocarbónica” ou “reforçada com gás 
natural” constituem a indicação de que 
o teor de gás carbónico da água mineral 
natural vem do aquífero. Pelo contrário, a 
menção “gaseificada”, no rótulo, significa 
que à água se adicionou gás carbónico 
depois da extracção do aquífero.

Nos rótulos de todas as águas mine-
rais naturais, sejam elas nacionais ou 
estrangeiras, é obrigatório que neles 
figure a composição química típica da água 
contida na garrafa. Em Portugal, é 
também comum aparecer a composi-
ção química nos rótulos das águas de 
nascente.
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Por ser manifestamente impossível inserir 
no rótulo todos os componentes destas 
águas, geralmente são apenas indicados 
os valores do pH, da mineralização total 
(total de sais dissolvidos) e as quantida-
des dos elementos que nela estão pre-
sentes em maior quantidade, o que per-
mite distinguir uma dada água de outras 
semelhantes.

No caso das águas portuguesas engar-
rafadas, as quantidades dos principais 
componentes são apresentadas em 
miligramas por litro (mg/l). No caso das 
águas gasocarbónicas, a quantidade de 
CO2 livre é expressa em gramas por litro 
(g/l).

 
5.7.Controlo de qualidade 
e vigilância sanitária 
  
Em Portugal, o sector das águas engarra-
fadas é um dos sectores com  fiscalização 
mais apertada, submetido  a constantes 
visitas de rotina por parte de técnicos 
especializados enviados pela Autoridade 
para a Segurança Alimentar e Económi-
ca, pela Direcção-Geral de Saúde e pela 
Direcção-Geral de Energia e Geologia. 

A apertada fiscalização ao sector das 
águas minerais naturais e águas de nas-
cente relaciona-se também com o facto 
de haver no território nacional significati-
vos e bons recursos em águas minerais 
naturais e águas de nascente. Para que 
estes recursos mantenham a qualidade 
de origem, a lei portuguesa é rigorosa 
e exigente quanto a garantir que estas 
águas se mantenham totalmente natu-
rais. A fiscalização oficial incide por esta 
razão na totalidade do processo, desde 
a extracção / captação, passando pelo 

processo de engarrafamento, comerciali-
zação e distribuição até chegar ao consu-
midor final.

As características destas águas são cer-
tificadas por autoridades oficiais, entre as 
quais destacamos a Direcção-Geral de 
Energia e Geologia, que intervêm com um 
programa anual de análises obrigatórias, 
quer físico-químicas, quer bacteriológi-
cas.

As unidades de engarrafamento, o arma-
zenamento, a distribuição e as operações 
de mercado, em geral, são controlados 
pela Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica (ASAE).

Em todas as fases do circuito económi-
co, a Autoridade da Saúde, coordenada 
pela Direcção-Geral da Saúde, assegura 
a vigilância sanitária, procedendo a aná-
lises bacteriológicas de rotina. O Estado 
certifica-se assim de que é devidamente 
defendida e promovida a saúde pública. A 
vigilância sanitária inclui o controlo tecno-
lógico, analítico e epidemiológico e o es-
tabelecimento de um programa analítico 
de periodicidade mínima.
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5.8. Segurança alimentar 
e possibilidade de rastreio 

As águas minerais naturais e as águas de 
nascente estão entre os produtos mais 
regulamentados, à semelhança do que 
acontece com os alimentos infantis e os 
produtos dietéticos. A regulamentação in-
cide tanto na qualidade alimentar quanto 
na segurança alimentar.

Directivas da União Europeia, comple-
mentadas por legislação nacional própria 
e específica, enquadram este sector por 
um conjunto de disposições que propor-
cionam ao consumidor final a certeza de 
dispor de um alimento natural, saudável 
e seguro.
  
O sector das águas engarrafadas em Por-
tugal está inteiramente abrangido pelas 
regras alimentares europeias e nacionais, 
o que o impõe o recurso aos mais sofisti-
cados e seguros processos técnicos para 
captação, engarrafamento e distribuição 
de águas minerais naturais e de nascente.

A regulamentação técnico-sanitária das 
águas embaladas especifica as manipula-
ções permitidas e as acções de autocon-
trolo exigidas para a correcta elaboração 
do produto. A metodologia do HACCP 
(análise de perigos e pontos críticos de 
controlo) é imposta por uma norma inter-
nacional, que define os requisitos de uma 
correcta gestão da segurança alimentar 
e o sistema que se encarrega de identi-
ficar, avaliar e controlar os eventuais ris-
cos do processo. Estabelece, também, 
as indispensáveis medidas preventivas 
e, em caso de necessidade, as correcti-
vas. Um código de boas práticas de hi-
giene de fabricação, elaborado para o 
nosso sector de actividade pela APIAM, 

devidamente homologado e publicado 
pelas competentes entidades oficiais, 
complementa e reforça esta actuação. 

A rastreabilidade, cujo cumprimento é 
obrigatório para toda a indústria alimentar 
desde 1 de Janeiro de 2005, garante a 
vigilância às matérias-primas e ao produ-
to acabado, desde a origem até ao con-
sumidor final. O industrial embalador, por 
conseguinte, deve poder identificar todos 
os passos precedentes dos seus fornece-
dores e o destino de cada uma das suas 
remessas para os clientes. A ferramenta 
básica da rastreabilidade é o lote, que 
representa um conjunto de unidades de 
venda, embaladas em condições homo-
géneas. As embalagens de água mineral 
natural e de água de nascente incluem a 
inscrição do código do lote no rótulo, nas 
garrafas de vidro, ou directamente nas 
garrafas de plástico, a laser.
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A concepção moderna 
das guas engarrafadas 
«A defesa intransigente de um produto perfeitamente natural, salvaguardado dos 
avanços da poluição que, de forma cada vez mais marcante, se manifesta à superfície 
terrestre, constitui actualmente uma preocupação nacional e internacional, encon-
trando-se esta amplamente evidenciada nas múltiplas imposições legais a que estão 
sujeitas as águas engarrafadas»

Dr.ª Maria José do Canto Machado
Química, IGM, 2001
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6.1. Águas minerais nat-
urais e águas de 
nascente são alimentos 
naturais e variados  

A água mineral natural e a água de nas-
cente são, antes de mais, alimentos na-
turais cujas propriedades as tornam num 
produto totalmente distinto da água de 
abastecimento público.

Enquanto as águas de abastecimento 
público (ou da torneira) podem ter origens 
diversas, incluindo as águas de superfície 
e são tratadas com vista ao abastecimen-
to das populações, as águas minerais 
naturais e as águas de nascente são um 
alimento que chega ao consumidor tal 
como se encontra na natureza, com a 
mesma composição mineral e a pureza 
natural e original.

As águas minerais naturais e as águas 
de nascente são sempre puras e de 
origem subterrânea. Tal como referido 
anteriormente, a composição química 
que as caracteriza é o resultado de uma 
interacção lenta da água das chuvas, in-
filtrada no subsolo, e dos minerais que 
compõem as rochas. Depende também 
do tempo de contacto, da temperatura e 
da profundidade.

As águas minerais naturais e as águas de 
nascente podem classificar-se de acordo 
com os diferentes critérios que a seguir 
se indicam.

A temperatura – as águas naturais 
captadas a menos de 50 metros de 
profundidade apresentam uma tempe-
ratura constante, equivalente à média 
atmosférica da região (entre 9 e 15ºC, nos 

países mediterrânicos). São as chamadas 
águas frias.

A partir desta profundidade, a tempera-
tura da água aumenta em 1ºC por cada 
30 metros de profundidade. A tempera-
tura pode, no entanto, aumentar muitíssi-
mo, em regiões geotérmicas condiciona-
das por fricções entre placas tectónicas 
(zonas vulcânicas, sísmicas etc.).

A presença de gás – Os gases mais 
frequentemente associados às águas 
minerais naturais são os carbónicos e os 
sulfúricos. As águas carbónicas contêm 
naturalmente este gás, de origem tectóni-
ca ou vulcânica, que se manifesta sempre 
em forma de bolhas de gás livre. A origem 
das águas sulfurosas, pelo contrário, é 
exclusivamente vulcânica. 

A acidez – A água é neutra quando o va-
lor do pH é 7. As águas são ácidas quan-
do o pH varia entre os 5 e os 6,9, o que 
ocorre por o contacto com certas rochas 
o ter provocado ou por a água conter gás 
carbónico. Pelo contrário, as águas são 
alcalinas quando o valor do pH varia entre 
os 7,1 e os 9.

A mineralização – O total de sais
minerais dissolvidos na água designa-
se resíduo seco (RS). De acordo com a 
legislação europeia, as águas com 
RS igual ou inferior a 50 mg por litro 
denominam-se hipossalinas ou muito 
pouco mineralizadas. Entre este valor e os 
500 mg por litro, as águas consideram-
se debilmente mineralizadas ou pouco 
mineralizadas. Quando o valor de RS 
está entre os 500 mg e os 1500 mg, as 
águas denominam-se mesossalinas ou 
mineralizadas. Quaisquer valores acima 
dos 1500 mg levam à classificação das 
águas como hipersalinas, de mineraliza-
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ção forte ou muito ricas em sais minerais.
 

Águas Hipossalinas (ou pouco mine-
ralizadas) - quando o total de sais não 
ultrapassa 50 mg/L

Águas Fracamente Mineralizadas 
(ou pouco mineralizadas) - quando 
apresentam valores de mineralização 
total entre 50 e 500 mg/L

Águas Mesossalinas - quando a
mineralização total se situa entre 500 
a 1500 mg/L

Águas Hipersalinas (ou ricas em sais 
minerais) - são as que exibem uma 
mineralização total superior a 1500 
mg/L

A classificação da composição mine-
ral pode seguir os dois critérios que se 
seguem.

• O critério legal, cuja matriz é a legisla-
ção europeia e respectiva transposição 
para o direito nacional, é fundamen-
talmente de natureza quantitativa (por 
exemplo, uma água será bicarbonada, 
se tiver um teor de bicabornato superior 
a 600 mg por litro; será sulfatada, se 
tiver mais de 200 mg de sulfato por litro; 
será cálcica, se tiver mais de 150 mg de 
cálcio por litro etc.); 

• O critério estritamente químico conside-
ra apenas os aniões (bicarbonatos, sul-
fatos, cloretos etc.) e os catiões (cálcio, 
sódio etc.) dominantes e não o conteúdo 
em sais minerais. Por exemplo, uma água 
cujo anião dominante seja o bicarbonato 
e cujo catião maioritário seja o cálcio será 
uma água bicarbonada cálcica. De acor-
do com este critério, temos, pois, uma 
grande variedade de águas: a sulfatada 
magnésica, a bicarbonada sulfatada, etc. 

6.2. As águas minerais 
naturais e as águas de 
nascente, como recursos 
naturais, distintos das 
águas de abastecimento 
público
  
As águas minerais naturais e as águas de 
nascente são, como já vimos, recursos 
naturais, que a legislação classifica como 
recursos geológicos, ao mesmo tempo 
que estabelece as regras para o aprovei-
tamento, o licenciamento, a protecção e a 
preservação dos mesmos. 

Tanto as águas minerais naturais quanto 
as águas de nascente engarrafadas são 
produtos que se caracterizam pela pure-
za original e pela origem subterrânea, que 
lhes garantiu a protecção de agressões 
externas. Ambos os tipos de água abran-
gem produtos microbiologicamente sãos, 
isentos de contaminação humana, a que 
está vedado qualquer tipo de tratamento 
químico e cujo engarrafamento tem obri-
gatoriamente de fazer-se na proximidade 
dos aquíferos, com identificação da cap-
tação e do local de exploração.

Distinguem-se claramente das águas de 
distribuição pública, geralmente captadas 
nos rios ou nas albufeiras das barragens e 
sujeitas a processos de tratamento quími-
co que as tornam potáveis. Do ponto de 
vista do consumidor, a diferença mais evi-
dente entre a água da torneira e as águas 
minerais naturais ou de nascente é que 
as primeiras têm vestígios de desinfec-
ção que se notam no sabor, no odor, na 
cor, etc. Pelo contrário as águas minerais 
naturais e as águas de nascente mantêm 
junto do consumidor as mesmas caracte-
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rísticas naturais que têm na origem, que 
está identificada e é protegida.

6.3. Diferentes tipos 
de águas engarrafadas 
  
Tanto do ponto de vista conceptual, como 
do ponto de vista legal, existem três tipos 
de águas engarrafadas que se diferen-
ciam pelas suas propriedades naturais ou 
pelo tratamento que recebem nas oficinas 
de engarrafamento. Estas categorias de 
águas são: as águas minerais naturais, as 
águas de nascente e as águas prepara-
das.

Em Portugal, a indústria de engarra-
famento apenas extrai, acondiciona e 
comercializa águas minerais naturais e 
águas de nascente. As águas prepara-
das têm sobretudo relação com a cultura 
anglo-saxónica, podendo eventual e 
ocasionalmente ser importadas para o 
mercado português. Esta distinção é fácil 
de perceber lendo o rótulo das embala-
gens.

As águas minerais naturais são de ori-
gem subterrânea, bacteriologicamente 
sãs e de composição química estável. 
Diferenciam-se  por serem ricas em cer-
tos sais minerais e oligoelementos e pela 
sua pureza original, uma vez que provêm 
de aquíferos preservados pelo estabeleci-
mento legal de perímetros de protecção.

As águas de nascente são, também, 
águas de origem subterrânea, cujas ca-
racterísticas naturais e de pureza estão 
adequadas ao consumo humano. 

A preservação das propriedades essen-
ciais é, para ambos os tipos de água, 
obrigatória, pelo que se proíbem todos os 

tipos de tratamento químico ou desinfec-
ção. Em certas circunstâncias, permite-se 
a remoção de certos elementos indese-
jáveis eventualmente presentes, mas tal 
só pode ocorrer em condições cientifica-
mente restritas.

As águas preparadas são as que foram 
submetidas aos tratamentos físico-quími-
cos necessários para as tornar potáveis. 
Podem ser potáveis preparadas, de ori-
gem indefinida, ou seja, tanto podem ser 
de procedência subterrânea como super-
ficial.

Com efeito, nem todas as águas têm 
características garantidamente naturais 
e saudáveis para a ingestão humana. 
Apenas as águas minerais naturais e as 
águas de nascente mantêm a pureza 
natural, contribuindo, desta forma, para 
manter o equilíbrio do nosso corpo.

No mercado das águas naturais encontra-
mos diferentes classes de água: a água 
mineral natural e a água de nascente (sem 
gás), a água mineral natural gasosa ou 
gasocarbónica (com gás natural), a água 
mineral natural reforçada com gás carbó-
nico natural (quando o gás é proveniente 
do mesmo aquífero, mas em quantidade 
superior à que tem no momento da cap-
tação), bem como a água mineral natural 
e a água de nascente gaseificadas (com 
adição de gás carbónico cuja origem não 
é o aquífero).
 
As águas minerais naturais e as águas de 
nascente são as únicas águas totalmen-
te naturais, cujo tratamento é manifesta-
mente proibido, e que chegam ao consu-
midor sem químicos ou aditivos. 
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Tanto as águas minerais naturais quanto 
as águas de nascente podem ser comer-
cializadas com ou sem gás.

Se forem submetidas a processos de 
gaseificação, estes terão de ser indicados 
no rótulo.

As diferenças entre as águas minerais 
naturais e as águas de nascente, por um 
lado, e as restantes águas destinadas ao 
consumo humano, por outro lado, foram 
sintetizadas no quadro abaixo. 

Água 
mineral 
natural

Água 
de 

nascente

Outras águas,
destinadas ao 

consumo humano

Circulação subterrânea P P O
Estado natural 
e pureza original P P O

Identificação da captação P P O
Identificação 
dos componentes 
característicos

P O O

Embalamento no local 
da captação P P O

Características 
estáveis e permanentes P O O

Proibição de tratamentos 
químicos ou de aditivos P P O

Protecção dos aquíferos P P O
Próprias para beber P P P
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6.4. Benefícios 
para o organismo 
  
Por serem ingeridas pela via digestiva, 
as águas minerais naturais e as águas de 
nascente podem ter certos efeitos fisio-
lógicos, que dependem da composição 
química que tenham.

• As águas bicarbonadas ou alcalinas 
(mais de 600 mg de bicabornato por litro) 
facilitam a digestão, neutralizam a acidez 
no estômago e são benéficas em caso de 
cálculos renais.

• As águas cálcicas (mais de 150 mg de 
cálcio por litro) contribuem para o forta-
lecimento dos ossos e dos dentes. São 
recomendáveis para mulheres grávidas, 
crianças e idosos. Ajudam também a pre-
venir a osteoporose.

• As águas magnésicas (mais de 50 mg 
de magnésio por litro) contribuem para o 
fortalecimento dos ossos e dentes e têm 

propriedades laxantes.

• As águas hiposódicas (menos de 20 mg 
de sódio por litro) ajudam a combater o 
stress, ajudam quem sofre de alterações 
renais, hipertensão e retenção de líqui-
dos. São especialmente recomendáveis 
para crianças e idosos.

• As águas fluoretadas (mais de 1 mg de 
flúor por litro) ajudam a prevenir cáries 
dentárias. Não devem ser ingeridas de 
forma permanente por crianças em fase 
de emergência da dentição.

• As águas carbónicas e com gás (mais 
de 250 mg de gás natural ou adicionado 
por litro) facilitam a digestão.

• As águas cuja mineralização é fraca (até 
500 mg de RS por litro) ou muito fraca 
(menos de 50 mg de mineralização por 
litro) aumentam o volume de urina, são 
adequadas às crianças, e até recomen-
dáveis, além de ajudarem a prevenir e a 
combater cálculos renais.

Na verdade, o consumo de água continua 
a ser, do ponto de vista dos especialistas, 
uma das melhores formas de hidratação. 
As águas minerais naturais e as águas de 
nascente, sem nenhum tipo de aditivo ou 
químico, são por excelência a forma mais 
saudável de assegurar a hidratação indis-
pensável ao organismo.

Além do mais, como vimos, estas águas 
distinguem-se por conterem sais minerais 
e outros oligoelementos, que são indis-
pensáveis à constituição e ao bom funcio-
namento do nosso corpo, onde são be-
néficos por interacção. As águas minerais 
naturais e as águas de nascente podem, 
portanto, contribuir de forma natural para 
o fornecimento destes minerais, sobretu-
do numa época em que nem sempre as 
dietas alimentares são as mais adequa-
das no que respeita a estes elementos.
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guas minerais naturais 
e guas de nascente: 
as cartas de guas 
«Longe de ser um produto banal a Água Mineral Natural e a Água de Nascente tem 
diferentes matizes capazes de satisfazer o paladar de exigentes consumidores. Cada 
uma com o seu particular sabor e características específicas. A cultura da água natural 
e a sua combinação com a gastronomia abre caminho neste início do século XXI»
 
Livro ANEABE, 2008
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7.1. Diversidade ao 
alcance do consumidor 
  
Cada água mineral natural ou água de 
nascente tem uma composição química 
única, o que lhe confere uma identidade 
própria e um sabor especial. Alguns  dos 
mais prestigiados restaurantes dispõem 
de carta de águas, o que assegura ao 
cliente o direito de escolher a água mais 
do seu gosto e a que considere mais ade-
quada a sublinhar o prazer dos pratos 
culinários da sua eleição. 

Longe de ser um produto vulgar, a água 
mineral natural e a água de nascente têm 
inúmeras variantes e podem portanto sa-
tisfazer exigentes paladares. A procedên-
cia geográfica e o tipo de aquífero são 
elementos determinantes da composição 
química de cada água.

Como já vimos, existem, em Portugal, 
mais de trinta águas minerais naturais e 
águas de nascente diferentes, com ori-
gem em diferentes partes e regiões do 
território. A grande variedade geológica 
do país confere-lhes, por outro lado, pro-
priedade e sabores especiais e específi-
cos, pelo que, no nosso país, o consumi-
dor tem ao alcance uma grande variedade 
de sabores e de águas naturais de excep-
cional qualidade.

7.2. Com gás e sem gás 
  
O espírito da exigente e rigorosa legisla-
ção que regulamenta as águas minerais 
naturais e as águas de nascente é sempre 
o de proteger a origem e a pureza original 
de uma água. Apenas é, pois, permitido 
adicionar gás carbónico a uma água na-
tural, considerando que este composto a 

pode igualmente caracterizar naturalmen-
te.

A origem do gás carbónico natural é, em 
todos os casos, endógena, de procedên-
cia predominantemente vulcânica, encon-
trando-se, mais concretamente, ligada 
a fenómenos de vulcanismo residual. É 
este o motivo de, em muitos casos, es-
tas águas serem também termais, embora 
não o sejam necessariamente.

A legislação europeia permite engarrafar 
a água mineral natural com o seu gás 
carbónico natural, caso exista. Permite 
também adicionar gás carbónico de ori-
gem artificial, nas condições estabele-
cidas e autorizados para a generalidade 
da indústria alimentar. No primeiro caso, 
a água denomina-se água mineral natural 
naturalmente gasosa ou gasocarbónica 
natural; no segundo caso, denomina-se 
água mineral natural gaseificada ou àgua 
de nascente gaseificada.

As águas carbónicas além de, devido ao 
sabor ligeiramente ácido, estimularem as 
papilas gustativas, favorecem a digestão, 
sobretudo, se forem águas carbonatadas 
sódicas, que ajudam a neutralizar a aci-
dez do estômago.
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7.3. A carta de águas: 
aprender a degustá-las 
  
A água mineral natural e a água de nas-
cente não são produtos incolores, inodo-
ros e insípidos, como tantas vezes se lê 
nos livros mais académicos sobre o líqui-
do universal que é a água.

A água tem sabor, entendendo-se por sa-
bor a impressão sensorial que um produto 
deixa na boca. O sabor resulta da combi-
nação de três factores: o gosto, o cheiro 
e as sensações provocadas na boca pela 
temperatura, textura e por determinadas 
proteínas existentes nas conexões nervo-
sas (o picante, a frescura, etc.).

No caso da água mineral natural e da 
água de nascente, o sabor não está fun-
damentalmente relacionado com o cheiro 
(as notas de aroma são quase imperceptí-
veis), mas com o gosto e a textura.

Cada água mineral natural e cada água de 
nascente tem uma determinada composi-
ção química e, portanto, um sabor espe-
cial, que representa singulares caracterís-
ticas organolépticas. O resíduo seco (RS), 
isto é, o total de minerais dissolvidos, 
condiciona a textura de uma dada água; 
a predominância de certo tipo de sais de-
termina o gosto.

Por exemplo, o bicarbonato cálcico, 
composto dominante em muitas águas, 
é neutro ou ligeiramente doce; as águas 
clorotadas sódicas são mais salgadas; as 
sulfatadas magnésicas são amargas.

Também o pH tem influência nas sensa-
ções provocadas pela água, pois con-
diciona a acidez que distingue as águas 
desde as carbonatadas ácidas às bica-
bornatadas alcalinas. A possibilidade de 
combinações é vasta e rica.
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Neste contexto, podemos falar de trans-
parência, ligeireza, acidez, frescura, es-
tabilidade da bolha, equilíbrio, tempo de 
persistência na boca, estrutura etc. Tal 
como acontece com os vinhos, este tipo 
de descrições podem ser encontradas 
nas boas cartas de água.

De igual modo, a forma do copo em que a 
água natural é servida, bem como a tem-
peratura da mesma podem condicionar o 
prazer de desfrutar uma água no momen-
to da refeição. O copo mais apropriado à 
degustação de uma água mineral natural 
e de uma água de nascente é de vidro, 
transparente e sem adornos. Deve ter for-
ma arredondada, bordas delicadas e ligei-
ramente inclinadas para dentro. O copo 
deve permitir que o nariz se aperceba dos 
finos e quase imperceptíveis aromas. O 
copo deve ser curto, porque, ao contrário 
do que ocorre com o vinho, não é negativo 
que o calor da mão se transmita à água. 
Em certas ocasiões, um ligeiro aqueci-
mento da água pode mesmo potenciar o 
quase imperceptível aroma que tem.

A água com gás, pelo contrário, exige um 
copo ligeiramente diferente. Deve ter a 
boca mais estreita para reter a saída das 
bolhas. A capacidade dos copos deve ser 
duas a três vezes o volume de água ser-
vido.

Uma pergunta frequente é a que tempe-
ratura deve uma água mineral natural ou 
uma água de nascente ser bebida.

As águas sem gás devem ser bebidas à 
temperatura natural. Basta imitar a sabe-
doria da natureza e bebê-las à temperatu-
ra a que emergem da nascente. Ou seja, 
entre os 11 e os 14ºC, valores habituais 
em clima mediterrânico.

Já as águas com gás, tanto as minerais 
naturais, quanto as de nascente, devem 
consumir-se mais frias. A persistência 
do gás carbónico diminui a temperatura, 
pelo que a temperatura de serviço de uma 
água com gás deve ser idêntica à que se 
recomenda para os vinhos espumantes: 
entre os 6 e os 8ºC.

A água deve ser servida de forma adequa-
da. Por exemplo, adicionar gelo à água ou 
servi-la em copos quentes ou com resídu-
os de detergente são práticas absoluta-
mente incorrectas, que atentam contra o 
sabor mais autêntico de uma água mine-
ral natural ou de uma água de nascente.

7.4. Água mineral natural 
e água de nascente, e a 
gastronomia
  
No contexto de uma boa gastronomia, 
importa ter em conta as combinações en-
tre os alimentos e as bebidas. Esta regra 
aplica-se às águas minerais naturais e às 
águas de nascente, tal como se aplica 
aos vinhos. Durante uma refeição, uma 
água mineral ou de nascente tem uma 
tripla missão: hidratar de maneira directa, 
refrescar a boca e as papilas gustativas, e 
preparar a boca para receber os sabores 
dos diferentes pratos servidos.

Da mesma maneira que se estabelece 
uma ponderada ligação entre cada prato 
e o vinho, assim se deve fazer com a água 
mineral natural ou com a água de nascen-
te ao introduzi-la no enquadramento gas-
tronómico.

Uma vez seleccionado o prato, deve pro-
curar-se a água capaz de proporcionar a 

50



melhor combinação, no sentido da har-
monia entre alimento e água escolhida.

Para fazer esta escolha deve ter-se em 
conta o grau de complexidade da estru-
tura. A excepção à regra é o momento da 
entrada com que têm início algumas refei-
ções. Neste caso, pode começar-se com 
uma água  gasocarbónica, que estimulará 
as papilas gustativas, ajudará a salivar e 
preparará a boca para receber os primei-
ros alimentos. 

Eis alguns exemplos de combinações.

• Aperitivos e entradas: águas minerais 
ligeiramente gaseificadas ou águas sem 
gás hipossalinas, mas também águas for-
temente mineralizadas.

• Sopas e cremes: águas de fraca minera-
lização ou pouco mineralizadas.

• Saladas: águas ligeiramente gaseifica-
das. Estas estimulam os receptores gus-
tativos de azeites e vinagres.

• Enchidos e presuntos: águas de fraca 
mineralização ou mineralizadas.

• Peixes: águas de fraca mineralização ou 
mineralizadas.

• Mariscos: águas de fraca ou pouca mi-
neralização, que permitam distinguir mais 
facilmente os finos sabores do mar. No 
caso das ostras, uma água mineral ligeira-
mente gaseificada com bolhas finas pode 
ajudar a sublinhar o paladar fresco e a dar 
uma nota de alegria e cumplicidade a cer-
tos momentos.

• Aves e carnes brancas: águas de fraca 
mineralização ou mineralizadas.

• Carnes vermelhas: águas de fraca mi-
neralização (entre os 200 e os 500 mg de 
RS por litro). Se não se tomar vinho, com-
binam sempre bem as águas com gás, 

mais ou menos mineralizadas, conforme 
o gosto de cada um. O grau de gaseifica-
ção dependerá da textura da carne e dos 
molhos que a acompanharem.

• Arroz: muito variável em função do tipo 
de arroz. As águas de mineralização fra-
ca ou mineralizadas, bem como as águas 
ligeiramente gaseificadas podem ser as 
mais recomendáveis.

• Queijos: águas de mineralização fraca 
ou forte, dependendo da cura do queijo.

• Sobremesas e doces: águas de mine-
ralização fraca, excepto se a sobremesa 
for muito doce, caso em que se poderá 
preferir uma água ligeiramente gaseifica-
da, mais encorpada e mineralizada. 

• Chocolate: combina muito bem com 
qualquer água, em especial, a água de 
muito pouca mineralização. Mas se o cho-
colate for acompanhado de frutos secos 
(nozes, amêndoas, avelãs, pinhões etc.) 
uma água com muito gás pode ajudar a 
potenciar a mistura, gerando uma explo-
são de texturas diferentes e muito agra-
dáveis.

• Café: o café, constituído por 98 por 
cento de água é um prazer em si mesmo. 
A degustação do café é incomparável, 
quando se prepara com a água adequa-
da. Deve preferir-se uma água de minera-
lização fraca ou muito fraca (RS sempre 
inferiores a 200 mg por litro).

• Chá: tal como acontece com o café, 
deve escolher-se uma água adequada. O 
chá branco, verde e as infusões necessi-
tam de uma água de fraca ou muito fraca 
mineralização. Mas o chá preto, nas suas 
muitas variedades, justifica uma água de 
maior mineralização que acompanhe o 
aroma forte.
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• Culinária: a água mineral é também 
uma excelente opção para a preparação 
e elaboração de certos pratos culinários, 
como sopas, sorvetes, massas, legumes 
e arroz, além de constituir uma bebida de 
eleição para acompanhar qualquer refei-
ção, em alternância, ou não, com a toma 
de vinho. Nuns casos, devemos ter águas 
pouco ou muito pouco mineralizadas; 
noutros, águas mais encorpadas e mine-
ralizadas.

7.5. Na mesa do 
restaurante 

É importante saber que, num bom restau-
rante:

• não deve ser servida água em jarro;

• deverá estar disponível uma carta de 
águas que inclua diferentes tipos de água;

• a garrafa de água deve estar inviolada e 
ser aberta na presença do cliente;

• no caso de se pretender consumir água 
fria, deve evitar-se servir gelo, dado que 
este pode alterar a composição química 
da água solicitada. Com o objectivo de 
refrescar a água, deverá usar-se um reci-
piente térmico que mantenha a água fres-
ca durante o tempo necessário.
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A natureza e as embalagens 
«A indústria de água engarrafada – água mineral e água de nascente – gere e valoriza 
um recurso natural de excepcional valor e absolutamente singular. Embala natureza 
e coloca-a à disposição do consumidor nas mais estritas normas de qualidade e 
segurança alimentar.»

Livro ANEABE, 2008
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8.1. Pureza 
original garantida 
  
Os processos de tratamento das águas 
de abastecimento público foram essen-
cialmente pensados para tornar potável 
água que originalmente não o é. O valor 
acrescentado das águas minerais naturais 
e das águas de nascente está precisa-
mente no facto de se recorrer à tecnologia 
exclusivamente para preservar a compo-
sição e pureza original que as caracteriza. 
Ou seja, a manter inalterável a personali-
dade da água.

A matriz da legislação europeia das águas 
minerais naturais e das águas de nascen-
te é o essencial do conceito: origem e es-
tado natural. Como se referiu atrás, cada 
água é diferente. O percurso subterrâneo 
de cada uma é diferente do das outras, 
cada uma atravessa rochas diferentes, 
cada uma dissolve um conjunto diferente 
de sais minerais, nenhuma repete o tem-
po de permanência no subsolo das ou-
tras, nenhuma repete as características 
microbiológicas das outras.

Estas características distintivas devem 
manter-se até ao consumidor final e todo 
o processo industrial está concebido 
para preservar o carácter natural de cada 
água. Quando abrimos uma embalagem 
de água mineral natural ou de água de 
nascente podemos beber e desfrutar de 
uma água exactamente como ela se en-
contra na natureza, e sabendo, através do 
rótulo, exactamente a origem que tem.

Embalar uma água mineral natural ou uma 
água de nascente, um líquido incolor mas 
de subtil sabor, não é um processo fácil. 
O complexo processo industrial tem início 
na protecção, na preservação e na valori-

zação do aquífero onde a água é captada 
e termina quando a embalagem, devida-
mente selada e rotulada, chega ao consu-
midor. A pureza original é garantida até ao 
momento do consumo.

8.2. O processo de 
embalar natureza tem o 
objectivo da protecção 
total 
  
O objectivo de embalar uma água, tal 
como se encontra no aquífero, preservan-
do intactas as características originais e 
garantindo total segurança alimentar até 
ao ponto de venda exige um processo in-
teiramente concentrado na preservação 
da água. Esta deverá manter-se um pro-
duto único, singular e inalterado.

Durante a captação da água mineral natu-
ral e da água de nascente, fase em que a 
água é extraída dos aquíferos, são utiliza-
dos materiais com certificação alimentar, 
sendo o mais comum de todos o aço ino-
xidável. Os revestimentos das captações, 
os silos, as tubagens, as bombas e os 
depósitos de armazenamento só podem 
ser feitos deste tipo de materiais certifi-
cados e adequados ao contacto com os 
géneros alimentícios. A legislação proíbe 
expressamente o transporte de água mi-
neral natural e de água de nascente por 
outros meios, designadamente, o trans-
porte em camiões cisternas. A lei comu-
nitária e nacional obriga também a que o 
engarrafamento se faça nas proximidades 
do local de exploração, exigência que 
está relacionada com a preservação das 
características originais da água.  

Quando a água mineral natural e a água 
de nascente entram na unidade de enchi-
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mento passam através de filtros, a fim de 
assegurar a eliminação de pequenas par-
tículas sólidas em suspensão. Depois, a 
água é armazenada em depósitos, proce-
dendo-se então ao enchimento, sem que 
a água tenha tido nenhum contacto com 
o exterior.

As embalagens de vidro reutilizável são 
submetidas a uma energética e intensa 
lavagem com produtos especiais a al-
tas temperaturas e, posteriormente, são 
enxaguadas. As que não são de vidro 
reutilizável são também sujeitas a enxa-
guamento antes do enchimento. Um so-
fisticado e rigoroso sistema de inspecção 
electrónico detecta qualquer anomalia. 

As embalagens plásticas são produzidas 
na própria unidade de enchimento, o que 
se considera uma boa prática destinada 
a garantir o sistema. O fabrico faz-se em 
instalações contíguas e adequadas, onde 
se sopra com elevada pressão e a altas 
temperaturas um pequeno recipiente polí-
mero, que constitui uma pré-forma de um 
molde cuja configuração é a da embala-
gem definitiva.

O enchimento e a capsulagem passam-se 
numa sala asséptica, totalmente fechada 
e protegida, de acesso restrito, pois é o 
único momento do processo em que a 
água é visível. Posteriormente, a embala-
gem é rotulada e codificada. Todo o pro-
cesso se desenvolve em linhas de enchi-
mento que podem alcançar velocidades 
de fabrico de até 30 000 embalagens por 
hora. Um inspector electrónico verifica o 
nível correcto da água em cada embala-
gem, a presença da cápsula e do rótulo. 
As embalagens cheias que apresentem 
qualquer indício de anomalia são imedia-
tamente rejeitadas.

O processo seguinte é o do embalamento 
do produto em cartões ou películas plás-
ticas, tudo devidamente rotulado e mar-
cado com o código correspondente, a fim 
de permitir o rastreio. Este produto é pos-
teriormente acomodado em paletes e dis-
tribuído até chegar ao consumidor final.

Nos termos da legislação europeia em 
vigor, transposta para o direito nacional, 
a água deve chegar pura ao consumidor, 
exactamente como se encontra na ori-
gem, deve manter-se inalterada na em-
balagem e não passar por nenhum pro-
cesso transformador, excepto nos casos 
expressamente previstos na lei. Esta per-
mite apenas a adição de gás carbónico 
e a remoção de elementos naturais ins-
táveis, eventualmente presentes na água, 
através de processos físicos de filtração 
(filtração, decantação ou oxigenação). 

Em qualquer circunstância, é imprescindí-
vel a garantia de que a água mineral natu-
ral e a água de nascente mantenham inal-
teradas as suas características essenciais 
e originais e que não sejam usados pro-
cessos de desinfecção, designadamente, 
todos aqueles que resultem de tratamen-
tos químicos.
  

8.3. Conceito de 
embalagem 
  
Em conformidade com a legislação por-
tuguesa, a embalagem é “todo o produto 
fabricado com matérias de qualquer natu-
reza utilizado para acondicionar, proteger, 
manipular, distribuir e apresentar merca-
dorias em qualquer fase da cadeia de fa-
bricação, distribuição e consumo”.

De acordo com a referida lei, as emba-
lagens podem dividir-se em: embalagens 
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primárias (as que estão em contacto di-
recto com o produto e isolam uma uni-
dade de venda para o consumidor final); 
embalagens secundárias (as que agru-
pam um determinado número de uni-
dades no ponto de venda, mas podem 
constituir também uma unidade de venda 
para o consumidor final; por exemplo, um 
pack de garrafas); e embalagens terciá-
rias ou de transporte (que facilitam a ma-
nipulação e o transporte das embalagens 
primárias e secundárias, mas que nunca 
chegam ao consumidor final; por exem-
plo, as paletes).

8.4. As funções 
da embalagem 
  
Quando embalamos uma água mineral 
natural ou uma água de nascente esta-
mos a acondicionar um pedaço de natu-
reza.

A embalagem permite preservar a quali-
dade do produto até ao consumidor final, 
assegurando que a água mantém as pro-
priedades originais e garantindo a segu-
rança alimentar.

Estas características, que são a própria 
razão de ser da embalagem, passam mui-
tas vezes despercebidas ao consumidor, 
que está habituado a encará-las como 
um modo cómodo de facilitar o consumo, 
acondicionar o conteúdo e colar-lhes um 
rótulo com informação sobre o produto.

As águas minerais naturais e as águas 
de nascente, devido à natureza especial, 
exigem condições específicas de conser-
vação pelo que a embalagem, além de 
desempenhar as funções mais correntes, 
tem de ser capaz de preservar a qualida-
de do produto durante todo o intervalo de 

tempo que constitui o prazo de validade.
No sector das águas minerais naturais e 
das águas de nascente, os materiais utili-
zados para as embalagens primárias são 
o vidro (cerca de 21,5 por cento do total) 
e o PET.

O vidro pode estar preparado para uma 
única utilização ou pode ser reutilizável. O 
vidro é especialmente utilizado no canal 
HORECA, sobretudo, nos pontos de ven-
da mais associados ao prestígio.

As empresas e as marcas oferecem em-
balagens de design atractivo, moderno 
e sedutor, que os melhores restaurantes 
utilizam para valorizar a mesa. Assim  as-
sociam a água mineral natural e a água de 
nascente a produtos de elevada qualida-
de. Os formatos mais habituais são os de 
0,25 l, 0,5 l e 1 l.

O PET, por seu lado, é material de emba-
lagem preferido pelo consumidor que se 
abastece nas lojas de alimentação tradi-
cional e nas grandes superfícies. Tem a 
seu favor o peso reduzido que facilita o 
transporte para casa. Os formatos mais 
habituais são as embalagens de 0,33 l, 
0,5 l, 1 l e 1,5 l, cuja venda se faz individu-
almente ou em packs.

Um aspecto muito importante da emba-
lagem é a cápsula. A cápsula preserva o 
produto do ambiente exterior e permite 
um consumo faseado, protegendo a água 
nos intervalos. 
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O nosso compromisso: 
desenvolvimento sustentvel 
e responsabilidade 
ambiental 
«… é possível combinar actividade económica concorrencial e competitiva com sus-
tentabilidade e responsabilidade face às gerações futuras, defendendo e preservando 
a água como recurso natural insubstituível e alicerçando uma industria relevante para 
o país e seus consumidores» 

Presidente APIAM ,  Revista Indústria, 2006
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A indústria das águas minerais naturais e 
das águas de nascente está por natureza 
associada às preocupações ambientais. 
Desde logo, porque é uma actividade 
que depende da protecção ambiental. 
De facto, esta é essencial para garantir a 
renovação natural, em quantidade e com 
qualidade, da água, que está no centro da 
nossa actividade. 

Depois, porque a legislação defende, e 
bem, que as captações estejam devida-
mente protegidas de toda e qualquer con-
taminação exterior.

É, pois, com grande satisfação que a 
APIAM vê aumentar o interesse pelas 
questões ambientais, no que vê um sinal 
de que a sociedade está cada vez mais 
preocupada com o meio ambiente.

9.1. A preservação 
e valorização de um 
recurso natural. Os perí-
metros de protecção
  
A indústria de águas minerais naturais e 
de águas de nascente está fortemente 
sensibilizada para a necessidade de pre-
servar a natureza, pelo que definiu como 
objectivo primordial a conciliação dos in-
teresses do ambiente, dos consumidores 
e da própria indústria. 

Por ter assumido este compromisso, a in-
dústria do sector tem vindo a tomar uma 
série de medidas, pondo em marcha, 
desde a década de 80, um conjunto de 
actividades cujo objectivo fundamental é 
a minimização do impacte ambiental da 
sua actividade e dos resíduos de emba-
lagem, além de procurar, cada vez mais, 
concretizar melhor a ideia do desenvolvi-
mento sustentável.

Neste sentido, tendo em conta que a ac-
tividade do sector está centrada em fazer 
chegar às populações um alimento tão 
puro e natural como são as águas mine-
rais naturais e as águas de nascente, a 
indústria realiza inevitavelmente um esfor-
ço para a preservação e equilíbrio natu-
ral dos seus aquíferos, protegendo-os de 
toda e qualquer possível contaminação.

9.2. A gestão e protecção 
de um aquífero 
  
O desenvolvimento sustentável das em-
presas que se dedicam à extracção e 
comercialização de uma água mineral 
natural ou água de nascente passa por 
uma adequada gestão do aquífero subter-
râneo, o que implica a utilização racional 
do recurso, de modo a que, ao longo do 
tempo, a água em permanência no sub-
solo mantenha sempre o mesmo volume 
e composição. 

A gestão correcta do aquífero, na qua-
lidade de “armazém” que regula a água 
comercializada, considera, portanto, três 
aspectos distintos mas interdependen-
tes: o hidráulico, o químico e o microbio-
lógico.

A gestão hidráulica implica um claro co-
nhecimento da dinâmica do aquífero, tan-
to do ponto de vista espacial, quanto do 
temporal. Implica o conhecimento do vo-
lume dos recursos (entradas efectivas de 
água no subsolo), das reservas (volume 
total de água armazenada) e do tempo de 
permanência da água no subsolo.

O aproveitamento exclusivo dos volumes 
úteis de infiltração e o respeito pelos tem-
pos de contacto entre a água e as rochas 
é a garantia da estabilidade química da 
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água, que depois se oferece ao consumi-
dor.

Para levar a cabo esta gestão correcta, 
que em si mesma implica uma adequa-
da protecção da natureza, as empresas 
do sector asseguram o equilíbrio natural 
do aquífero em qualidade e quantidade. 
Apoiam-se para tanto nos directores téc-
nicos que seleccionam e que o Estado 
homologa; profissionais da geologia alta-
mente qualificados e preparados, que as-
seguram o equilíbrio natural do aquífero, 
em qualidade e quantidade. 

É por esta razão que cada uma das em-
presas de água mineral natural e de água 
de nascente dispõe, respectivamente, 
de um “perímetro de protecção” e de um 
“caudal de exploração”. Estes são conce-
didos pelas autoridades administrativas 
da tutela, no momento em que é dada au-
torização para o aproveitamento da água 
e são anualmente fiscalizados, depois de 
terem sido previamente aprovados. 

Com estes perímetros de protecção, a 
indústria de águas minerais naturais e 
de águas de nascente responsabiliza-se, 
também, pela protecção dos espaços 
naturais que rodeiam os aquíferos, as-
segurando a respectiva conservação e 
evitando qualquer possível contaminação 
acidental.

9.3. Sustentabilidade 
ambiental 
  
Ao comprometer-se com a preservação 
do ambiente envolvente dos aquíferos, a 
indústria do sector pôs em execução pla-
nos de conservação de árvores, de lim-
peza dos rios e de cuidados com a flora 
e com a fauna. Foram também levados 

a cabo planos de reflorestação que per-
mitem proteger os aquíferos de qualquer 
contaminação com origem na agricultura 
ou na exploração animal. 

Em Portugal, muitas das unidades emba-
ladoras recorrem já ao gás natural como 
fonte de energia primária. Na prática, tra-
ta-se de combustível que não emite dióxi-
do de enxofre, substância contaminadora 
da atmosfera.
 
Além disto, está em curso nas empresas 
um processo de substituição do fuel pelo 
propano no processo de aquecimento 
das águas industriais de lavagens e de 
consumo sanitário, uma opção por um 
combustível menos contaminante. No 
sector empregam-se também sistemas 
de cogeração, uma tecnologia com que 
se obtém simultaneamente electricidade 
e calor, com inegáveis vantagens ambien-
tais, em comparação com os sistemas 
tradicionais. 
 
Foram também adoptadas políticas de 
redução do consumo, tanto da energia 
como da água. Por exemplo, a água uti-
lizada nos trabalhos de higienização das 
unidades industriais é parcialmente reutili-
zada na limpeza das partes exteriores das 
fábricas.
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9.4. As embalagens 
e o sector das águas 

Embalagens e Sociedade Ponto 
Verde 
Ao contrário do que se diz e escreve, o 
volume de resíduos de embalagem pro-
duzidos por esta indústria não representa 
mais de 0,03 por cento do total dos resí-
duos do País e significa menos de três por 
cento do total dos resíduos de embala-
gem gerados pelas famílias portuguesas.

A este propósito devemos sublinhar, uma 
vez mais, que as embalagens, tanto as 
de vidro como as de plástico, desempe-
nham um papel essencial na segurança, 
na funcionalidade e na transmissão de 
informação sobre o produto. Em primei-
ro lugar, a embalagem permite preservar 
a integridade da água captada e garantir 
a segurança e a qualidade alimentar do 
produto. Depois, a embalagem oferece 
ao consumidor funcionalidade e utilidade 
prática, estando adaptada ao estilo de 
vida moderno e à mobilidade. Finalmente, 
a embalagem é um suporte indispensável 
de informação acerca das diferentes ca-
racterísticas de cada água.

Mesmo assim, a indústria do sector es-
teve, desde cedo, consciente da im-
portância que o reencaminhamento de 
embalagens viria a assumir na própria 
sustentabilidade.

Foi esta a razão de ter surgido desde 
cedo entre os sectores fundadores da 
Sociedade Ponto Verde, criada em 1996 
pelo sector produtivo e totalmente finan-
ciada por ele. 

Com a Sociedade Ponto Verde, a indústria 
deste sector assume total responsabilida-
de pelo destino dos resíduos das emba-
lagens que introduz no mercado e aceita 
gerir um sistema de recolha e reciclagem 
de resíduos de embalagem. Doze anos 
depois, a Sociedade Ponto Verde consti-
tui um inegável êxito, assegurando que o 
País cumpre os objectivos e as metas que 
foram comunitariamente estabelecidas.

Em 2010, a Sociedade Ponto Verde (SPV) 
retomou 667.863 toneladas de resíduos 
de embalagens (RE), o que, relativamente 
a período homólogo em 2009, representa
um crescimento de 11,2 %.

 Retomas de RE em 2010 de origem urbana e não-urbana

Em toneladas Retomas 
2009

Retomas 
2010

Var. 09 
vs. 10 (t)

Variação
%

Embalagens urbanas 354.372 380.826 26.454 7

Embalagens não-urbanas 246.210 287.037 40.827 17

TOTAL 600.582 667.863 67.281 11

Fonte: Sociedade Ponto Verde, Janeiro de 2011
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De acordo com os dados veiculados pela 
SPV, entre 2009 e 2010, houve um au-
mento da retoma de RE de 67.281 tonela-
das. O montante da retoma de RE não-ur-
banos aumentou 17 %, ao passo que os 
RE urbanos (essencialmente provenientes 
dos ecopontos) aumentaram 7 %. No to-
tal, os RE de origem urbana aumentaram 
menos do que os de origem não-urbana: 
26.454 toneladas vs. 40.827 toneladas, 
respectivamente.

Em 2010, registou-se um aumento de 5 
% das retomas de RE de plástico. Isto 
é, relativamente a 2009, os portugueses 
encaminharam mais 3.065 toneladas de 
embalagens de plástico para reciclagem. 
A tendência de aumento das retomas 
verificou-se quase com todos os tipos de 
embalagens, devendo realçar-se também 
o crescimento de 25 % das embalagens 
de metal; de 11 % do papel / cartão.

Em 2010, a SPV retomou mais de 59 % 
do volume de embalagens que lhe são 
declaradas pelos embaladores. Este cres-
cimento está acima dos objectivos da 
SPV de reciclar 55 % do volume decla-
rado pelos seus aderentes, contudo para 
2011 coloca-se o desafio de aumentar a 
taxa de reciclagem das embalagens de 
vidro usadas, o único material que ainda 
está aquém da sua meta específica.

O sistema ponto verde em Portugal abran-
ge, actualmente, 99,7 % da população 
portuguesa, 99,3 % do território nacional 
e 97,4 % dos Concelhos.

 Comparação da evolução do volume de retomas de RE entre 2009 e 2010

Materiais/Em toneladas
Retomas 

2009
Retomas 

2010
Var. 09 

vs. 10 (t)
Variação

%

Vidro 181.127 191.681 10.554 6

Papel / cartão 291.764 324.551 32.787 11

Plástico 62.015 65.080 3.065 5

Metal 36.944 46.244 9.300 25

Madeira 28.732 40.307 11.575 40

TOTAL 600.582 667.863 67.281 11

Fonte: Sociedade Ponto Verde, Janeiro de 2011



Prevenção 
Segundo a directiva relativa a embalagens 
e resíduos de embalagens, entende-se 
por prevenção a diminuição da quantida-
de e da agressividade para o ambiente de:

• materiais e substâncias utilizadas nas 
embalagens;

• embalagens e resíduos de embalagens, 
no processo de produção e nas fases de 
comercialização, distribuição, utilização e 
eliminação.

Esta prevenção deverá conseguir-se em 
especial através do desenvolvimento de 
produtos e tecnologias “limpas”.

A norma do CEN (Comité Europeu de Nor-
malização) sobre prevenção, a EN 13428, 
define a “prevenção por redução na ori-
gem” como um processo cujo objectivo 
é a obtenção de um peso e / ou volume 
mínimos adequados, para todo o tipo de 

embalagens (primárias, secundárias e ter-
ciárias), sem prescindir do bom desempe-
nho e da aceitação do utilizador. Assim se 
pretende minimizar o impacte ambiental.

No fundo, os objectivos das acções de 
prevenção por redução na origem visam, 
por um lado, minimizar as substâncias 
perigosas (que podem ser libertadas para 
o ambiente, aquando das operações de 
gestão de resíduos) e, por outro, a opti-
mização do tamanho das embalagens, de 
forma a evitar o excesso ou o défice de 
material.

Neste âmbito, vale a pena evidenciar os 
dois exemplos que se seguem.

1. Há cerca de vinte anos, apenas as 
embalagens de vidro podiam ser reci-
cladas de forma a tornar sustentável o 
recurso a este material. Actualmente, o 
desenvolvimento de um novo polímero de 
plástico – o PET (politereftalato de etile-
no) – ofereceu à indústria do sector um 
material plástico 100 por cento reciclável.

2. Há duas décadas, uma garrafa de
plástico de 1,5 litros pesava 50 g; hoje, 
não pesa mais de 30 g, pois se conse-
guiu reduzir significativamente o peso da 
embalagem na origem. Este facto propor-
ciona relevantes vantagens ambientais, 
designadamente no que respeita à produ-
ção e ao transporte.
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O Sector das guas 
minerais naturais e das 
guas de nascente 
«Os recursos hidrominerais são recursos naturais de elevado valor actual para a 
manutenção da qualidade de vida da sociedade»

Professor Machado Leite
Director do Laboratório do INETI, 2001
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10.1. Criação de riqueza 

Em 2010, estiveram em funcionamento  
31 oficinas de engarrafamento, das quais 
18 de águas minerais naturais e 13 de 
águas de nascente.

Em Portugal, existem 40 marcas de água 
engarrafadas, das quais 21 são águas 
minerais naturais e 19 são águas de nas-
cente.

O sector apresentou, em 2009, um volu-
me de negócios  superior a 290 milhões 
de euros, tendo estado directamente  
envolvidos nesta actividade entre 1400 e 
1600 trabalhadores, considerando as va-
riações decorrentes do trabalho sazonal. 

Se considerarmos o efeito multiplicador 
desta indústria, a jusante e a montante 
(fornecedores, serviços, distribuidores, 
etc.) estimamos que dependem do sector 
cerca de 10 000 postos de trabalho.

10.2. Um mercado
sustentado 

O consumo de água engarrafada em Por-
tugal tem conhecido um crescimento sus-
tentado ao longo dos últimos anos, con-
quistando um lugar de destaque no sector 
das bebidas. Este facto dá conta de uma 
evolução no comportamento dos consumi-
dores, marcada por crescentes e pertinen-
tes preocupações, relacionadas com uma 
alimentação mais saudável e equilibrada. 

Sector da Indústria Alimentar e Bebidas Vs Águas Minerais Naturais e Águas 
de Nascente

Categorias
Volume de negócios

Milhões de euros

Águas minerais naturais 
e águas de nascente

291 341

Indústria Alimentar e bebidas 10 640 654

Peso do sector das águas
minerais naturais e das águas

de nascente na indústria
alimentar e bebidas em %

2,7 %

 Fonte: INE / DGEG (2009)
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Hoje, os portugueses bebem mais água 
engarrafada do que no passado, o que 
acontece sobretudo porque se preocu-
pam mais com a alimentação, a saúde e 
os estilos de vida saudáveis. Estas razões 
também se reflectem no aumento do con-
sumo de água mineral natural e de água 
de nascente engarrafada, um produto 
100 % natural, rigorosamente analisa-
do e permanentemente controlado por en-
tidades competentes. Um produto, enfim, 
cujo valor é excepcional e cuja qualidade 

e características de sabor são apreciadas 
e reconhecidas pelos consumidores.

Observa-se também que o consumo de 
água mineral natural e de água de nas-
cente per capita em Portugal está nos 
93 litros por ano (2010), valores que se 
encontram abaixo do consumo médio na 
Europa Ocidental, que são superiores a 
100 litros por ano, como ocorre em Itália, 
França, Espanha, na Alemanha, na Bélgi-
ca, na Hungria e Grécia.

Consumo por habitante 2010
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Fonte: 

Nota: inclui 24 países da União Europeia. Não inclui Chipre, Luxemburgo e Malta . Não inclui water coolers.



No último ano, o consumo de águas mi-
nerais naturais e águas de nascente em 
Portugal tiveram uma evolução positiva 
em volume (milhões litros) de cerca de  
1 %, este crescimento fica a dever-se, 
principalmente, ao dinamismo das Águas 
de Nascente com uma evolução positiva 
de aproximadamente  7 %. 

Por outro lado, as exportações, em 2010, 
representaram cerca de 5 % das vendas 
totais do sector. O volume de exportação 
de águas engarrafadas destina-se maiori-
tariamente aos PALOP e aos países onde 
existem numerosas comunidades de 
emigrantes, começando-se a assistir ao 
reconhecimento da importância dos pro-
cessos de internacionalização. 

Vendas no mercado nacional e na exportação. Totais por segmentos e categorias
(Var. 2009 / 2010)

Categorias
Milhões de litros

2009 2010 09/10 (%)

Águas minerais sem gás 535,91 519,81 - 3,00

Águas minerais gasocarbónicas 35,39 35,52 0,37

Águas minerais e de nascente gaseificadas 20,25 18,68 - 7,75

Águas de nascente sem gás 387,96 414,17 6,76

TOTAL 979,51 988,18 0,89
 Fonte: estatística APIAM (não inclui water coolers)

Vendas de exportação
Segmentos e categorias

Categorias
Milhões de litros

2009 2010 09/10 (%)

Águas minerais sem gás 23,85 21,03 - 11,82

Águas minerais gasocarbónicas 2,03 2,26 11,33

Águas minerais e de nascente gaseificadas 1,54 1,78 15,58

Águas de nascente sem gás 32,48 26,11 - 19,61

TOTAL 59,90 51,18 - 14,60
 Fonte: estatística APIAM (não inclui water coolers)
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A APIAM:
a associação que 
representa o sector da gua 
engarrafada em Portugal 
«É que estas dissoluções dos mais variados produtos químicos, preparados no vasto 
laboratório da natureza, não podem ser substituídas por outras análogas preparadas 
nos laboratórios farmacêuticos apesar da química moderna, com os seus imensos pro-
gressos, ter surpreendido e revelado, por assim dizer, átomo a átomo, o segredo da 
sua composição»

Decreto Real de 1892

11



11.1. O que é? 

A APIAM – Associação Portuguesa dos 
Industriais de Águas Minerais Naturais e 
de Nascente – é uma associação de sec-
tor, sem fins lucrativos, constituída nos 
termos da lei das associações emprega-
doras. Representa as empresas que se 
dedicam, no território nacional, à explora-
ção, acondicionamento e comercialização 
de águas minerais naturais e de nascente
e demais águas embaladas.

A APIAM resulta da reestruturação efec-
tuada no âmbito da ANIAMM (Associação
Nacional dos Industrias de Águas Minero-
Medicinais e de Mesa), entidade asso-
ciativa que agrupava, também, os con-
cessionários termais e que sucedeu, em 
1975, ao Grémio Nacional dos Industrias 
de Águas, Refrigerantes e Sumos de Fru-
tos, fundado em 1963.

A APIAM defende, há 48 anos, a categoria 
das ÁGUAS NATURAIS.

11.2. Missão 

Conforme consta dos seus estatutos, 
a APIAM tem a MISSÃO de “promover 
e praticar tudo quanto possa contribuir 
para o respectivo progresso técnico, 
económico ou social” do sector que re-
presenta.

Compete-lhe, nomeadamente:
a) valorizar, a nível nacional, a projecção 
socio-económica dos sectores por ela re-
presentados;
b) unir todos os sócios em torno da
defesa dos seus legítimos interesses e 
do exercício comum dos seus direitos e 
obrigações;
c) representar os sócios junto de quais-

quer entidades públicas e privadas, bem 
como de organizações congéneres patro-
nais e de trabalhadores;
d) possibilitar um diálogo objectivo, eficaz 
e fundamentado com as organizações de 
trabalhadores, com vista à obtenção de 
um clima de saudável paz social;
e) efectuar estudos económico-jurídicos, 
de mercado, técnicos e outros, destina-
dos a promover o crescimento harmonio-
so do sector;
f) possibilitar e fomentar as ligações e os 
contactos com organismos similares e es-
trangeiros;
g) apoiar e fomentar as iniciativas de inte-
resse para o sector;
h) diligenciar no sentido de se obter uma 
disciplina do sector, sem prejuízo de uma 
sã concorrência.

11.3. Organização e áreas 
de actividade 

A Direcção da APIAM apoia-se em servi-
ços profissionais dirigidos por um secre-
tário-geral, a quem compete a coordena-
ção geral das actividades associativas. 

Tendo em conta as múltiplas actividades 
em que a APIAM está envolvida, a direc-
ção apostou na constituição e implemen-
tação de grupos de trabalho organizados 
segundo as áreas de intervenção prioritá-
rias para o sector.

De entre estes grupos de trabalho, que 
funcionam como estrutura de apoio à di-
recção, em articulação com os directores 
e o secretário-geral, destacamos: 

Comissão para os Assuntos 
Sócio-laborais
Assegura o acompanhamento da: 

• contratação colectiva e o relacionamen-
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to com as associações sindicais;

• formação profissional, através de parti-
cipação activa no CINÁGUA;

• legislação laboral, sua interpretação e 
aplicação.

Comissão Conjunta 
Ambiente e Embalagens
Constituída em conjunto com a ANIRSF 
(Associação Nacional dos Industriais de 
Refrigerantes e Sumos de Frutos) e a 
APCV (Associação Portuguesa de Pro-
dutores de Cerveja) tem o objectivo de 
assegurar o acompanhamento de todas 
as questões ambientais e de embalagens 
relevantes para o sector, como por exem-
plo:

• o desenvolvimento sustentável;

• a responsabilidade ambiental;

• a protecção e gestão de recursos na-
turais;

• a Sociedade Ponto Verde e metas am-
bientais;

• os resíduos de embalagens e recicla-
gem;

• as melhores tecnologias disponíveis e 
emergentes;

• os transportes e a logística. 

Comissão Técnico-Científica
Com o objectivo de reforçar a capacida-
de de intervenção técnica da APIAM, a 
direcção apostou igualmente na criação 
e implementação de uma comissão téc-
nico-científica capaz de propor, de forma 
integrada e sistematizada, um conjunto 
de actuações, com vista a fomentar a 
qualidade dos produtos e dos processos 
utilizados na indústria, que contribuem 
para o desenvolvimento do sector.

A actuação da comissão técnico-científi-
ca incide sobre as seguintes vertentes:

• sensibilização – através da apresenta-
ção de propostas para a realização de 
encontros técnicos ou jornadas científicas 
no âmbito da APIAM;

• informação – através da disponibiliza-
ção e divulgação de informação técnica e 
científica de relevância para o sector;

• formação – através da apresentação de 
propostas que habilitem a APIAM a con-
tribuir para a dinamização de certo tipo de 
formação específica onde se verifiquem 
falhas de mercado ou para a melhoria e 
actualização da formação dos quadros 
qualificados das empresas;

• comunicação – através do apoio à 
APIAM na antecipação de cenários de 
crise ou na gestão de situações de crise 
sempre que estas ocorram;

• estudos – através da apresentação de 
propostas à APIAM para a realização de 
estudos de índole técnico-científica que 
permitam habilitar as empresas a uma 
mais adequada gestão dos seus recursos 
e processos;

• assessoria – através do apoio à inter-
venção da APIAM, no âmbito das maté-
rias técnico-científicas.

11.4. Representação 
noutras organizações 

No plano nacional e internacional, a 
APIAM é sócia-fundadora e / ou parceira 
das seguintes entidades:

FIPA – Federação das Indústrias 
Portuguesas Agro-Alimentares
• Fundada em 1991
• Representa e defende os interesses da 
Indústria Portuguesa Agro-Alimentar a ní-
vel nacional e comunitário
• É membro da CIP (Confederação Empre-
sarial de Portugal) e, a nível comunitário, 
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da CIAA (European Federation of Food 
and Drink Industry)  

EMBOPAR – Embalagens de Por-
tugal, SGPS, SA
• Fundada em 1996
• Holding formada actualmente por 69 ac-
cionistas, entre empresas embaladoras e 
associações de empresas embaladoras
• Entidade accionista (maioritária) da So-
ciedade Ponto Verde

EFBW – European Federation of 
Bottled Water
• Associação europeia do sector sem fins 
lucrativos, com sede em Bruxelas
• Instituída em 2003 como sucessora do 
UNESEM (Paris, 1953)
• Representa e defende o sector ao nível 
da União Europeia e Internacional
• É membro da ICBWA (International Cou-
ncil of Bottled Waters Associations)  e da 
CIAA (European Federation of Food and 
Drink Industry) 

WE – Watercoolers Europe (ex: 
EBWA)
• Tem como objectivo garantir os eleva-
dos padrões de qualidade dos Watercoo-
lers, tanto em produtos como em serviços

11.5. Formação 
profissional APIAM 

Devido ao recurso crescente a processos 
tecnológicos avançados e devido ao de-
safio sempre presente e cada vez mais 
exigente de salvaguardar a qualidade ori-
ginal das águas minerais naturais e das 
águas de nascente e a sua segurança ali-
mentar, a APIAM preocupa-se com a ne-
cessidade de formação especializada dos
colaboradores das empresas, asseguran-

do acções de formação desenvolvidas em
função das necessidades específicas de 
cada empresa.
Foi por esta razão criado, em 1985, o 
Centro de Formação Profissional para a 
Indústria de Engarrafamento de Águas 
e Termalismo (CINÁGUA), por Protocolo 
outorgado entre o Instituto do Emprego 
e Formação Profissional (IEFP) e a Asso-
ciação Nacional dos Industriais de Águas 
Minero-Medicinais e de Mesa (ANIAMM). 
Por reestruturação da ANIAMM, o pro-
tocolo que criou o CINÁGUA foi alterado 
em Fevereiro de 2003, passando a ser 
constituído por três outorgantes – O IEFP, 
a APIAM e a Associação das Termas de 
Portugal (ATP).

Nos últimos três anos (2006 a 2008), o 
CINÁGUA promoveu mais de uma cen-
tena de acções de formação profissional 
especificamente centradas no sector das 
águas minerais naturais e águas de nas-
cente engarrafadas, em que participaram
mais de 1000 colaboradores activos das 
empresas. Entre outras acções, desta-
cam-se as que versaram sobre o controlo 
de qualidade e a preservação de um recur-
so natural; as ferramentas de qualidade; a 
higiene, segurança alimentar e HACCP; a 
rastreabilidade; as normas de certificação; 
a higiene e a segurança no trabalho; logís-
tica aplicada ao sector das bebidas etc.

11.6. Boas práticas 
APIAM

A APIAM – Associação Portuguesa dos 
Industriais de Águas Minerais Naturais e 
de Nascente, em conformidade com o 
disposto no Regulamento n.º 852/2004, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de Abril, que revogou a Directiva 
93/43/CEE relativa à higiene dos géne-
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ros alimentícios, transposta para a ordem 
jurídica portuguesa, pelo Decreto-Lei n.º 
67/98, de 18 de Março, adoptou o Código
de Boas Práticas de Higiene para a In-
dústria de Águas Minerais Naturais e de 
Águas de Nascente.

Este Código assenta nos princípios e 
nos procedimentos propostos e adop-
tados pela indústria europeia do sector, 
designadamente, no âmbito da EFBW, 
federação europeia representativa dos in-
dustriais de águas minerais naturais e de 
águas de nascente. 

No essencial, o Código contempla as 
regras constantes do Regulamento n.º 
852/2004, referente à higiene dos géne-
ros alimentícios, de aplicação obrigatória
em todos os Estados-Membros, desde 1 
de Janeiro de 2006.

O Código responde, também, às exigên-
cias resultantes da Directiva 80/777/CEE,
de 15 de Julho, modificada pela Directiva 
96/70/CE, de 28 de Outubro e republica-
da e consolidada pela Directiva 2009/54/
CE, de 18 de Junho,  texto transposto 
para a ordem jurídica portuguesa pelo De-
creto-Lei n.º 156/98, de 6 de Junho, com
as alterações constantes do Decreto-Lei 
n.º 268/2002, de 2 de Novembro.

O Código actual é composto por duas 
partes distintas. A primeira reporta mais
especificamente às boas práticas de hi-
giene e aos procedimentos a adoptar pe-
las empresas para a sua implementação e 
verificação. A segunda, que contempla as
bases de aplicação do HACCP, está fun-
damentalmente dirigida à prevenção dos
riscos sanitários que os alimentos podem 
constituir. Trata-se de um guia que estipula 
e descreve os princípios do Sistema de 
Análise de Perigos e Controlo de Pontos

Críticos (HACCP), seguidos pela indústria 
de águas minerais naturais e de águas de
nascente e tem em conta a legislação eu-
ropeia e nacional aplicável a este sector
de actividade.

11.7. Responsabilidade 
social

A APIAM, assumindo a responsabilidade 
social de intervenção pública que lhe com-
pete, tem procurado contribuir para o es-
clarecimento e sensibilização das popula-
ções, com o propósito de ser evitado o uso 
indevido de embalagens vazias de água. 
Para tanto tem estabelecido, entre outras, 
parcerias com o INEM – Instituto Nacional 
de Emergência Médica, o Hospital D. Este-
fânia e a AHRESP – Associação da Hote-
laria, Restauração e Similares de Portugal.
 
Neste âmbito, a APIAM, dando resposta à 
necessidade de divulgar práticas respon-
sáveis e seguras, está a desenvolver a 
campanha de esclarecimento Água Vem, 
Embalagem Vai, transmitindo um conjunto 
de recomendações cujo objectivo é o uso 
correcto das embalagens de água.

A APIAM insiste, também, nas recomen-
dações que se seguem.

De uso

O consumidor de água engarrafada tem 
essencialmente de ter em conta os as-
pectos seguintes.

• Não deve aceitar nenhuma embalagem 
que não tenha sido aberta na sua presen-
ça. O empregado de mesa deve proceder 
à abertura da embalagem na presença 
do consumidor, para que o consumidor 
possa também verificar que a embalagem 
está intacta e inviolada.
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• Reivindicar o direito de saber qual a 
água que está a beber. Não deve aceitar 
água servida em jarros.
• Exigir que não lhe seja servida água 
mineral natural e de nascente com gelo, 
pois a composição química original da 
água natural é alterada. Para evitar esta 
prática, as garrafas podem ser disponibi-
lizadas em recipientes térmicos, para que 
a água seja servida a uma temperatura 
entre os 11 e os 14 graus, no caso de 
águas sem gás, e entre os 6 e 8 graus, no 
caso de águas com gás. De outra forma, 
não será possível apreciar o autêntico sa-
bor da água.

• Não reutilizar as embalagens vazias. 
Nunca devem ser utilizadas as embala-
gens vazias com nenhuns outros produ-
tos diferentes da água original. É uma 
prática perigosa que pode dar origem a 
lamentáveis acidentes.

De conservação

Os principais inimigos das águas minerais 
naturais e das águas de nascente são as 
temperaturas elevadas, a humidade, a luz 
solar e os odores agressivos.
Por isso se recomenda muitas vezes nos 
rótulos que se tenha em conta o seguinte.

• Conservar o produto em lugar limpo, 
seco, fresco, perfeitamente arejado e pro-
tegido da luz solar.

• Preservar o produto de odores agressi-
vos. Estes podem penetrar numa embala-
gem mesmo fechada.

• Evitar o contacto directo do produto 
com a radiação solar. A água deve ser 
armazenada num lugar onde não tenha 
contacto directo com a luz solar e num 
lugar com ventilação.
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